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SEÇÃO JUDICIAL 

TRIBUNAL PLENO 
SECRETÁRIO: WAGNE ALVES DE LIMA 

Pautas 
PAUTA JUDICIAL 

20ª SESSÃO ORDINÁRIA JUDICIAL 
Serão julgados na 20ª Sessão Ordinária Judicial, pelo Colendo Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, em Palmas - TO, no dia 21 novembro de 2019, quinta-feira, a partir das 14 horas, ou nas sessões posteriores quer 
ordinárias, quer extraordinárias, os feitos abaixo relacionados, assim como os adiados ou constantes de pautas já publicadas: 
1-AGRAVO INERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0012566-90.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: RICARDO GOMES DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO: JADER FERREIRA DOS SANTOS. 
AGRAVADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR MOURA FILHO. 
 
2-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0018957-61.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EVANDRO ALVES LINO. 
ADVOGADA: CRISTINA DE SOUSA SOUTO. 
IMPETRADOS: COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS E GOVERNADOR DO ESTADO 
DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR MOURA FILHO. 
 
3-HABEAS DATA - HD 0025354-39.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: RAIMUNDO MOREIRA MARTINS NETO. 
ADVOGADA: ARIANN MARIA MARTINS DE MORAES PESSOA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR MOURA FILHO. 
 
4-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - MSCOL 0022720-70.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: CRISTINA DE SOUSA SOUTO. 
AGRAVADOS: COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITA DO ESTADO DO TOCANTINS E 
GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
5-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0022367-30.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FERNANDO TAVARES DE ALMEIDA. 
ADVOGADA: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
6-RECLAMAÇÃO - RCL 0013520-39.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
RECLAMANTE: JAIRO BONFIM RIBEIRO. 
ADVOGADO: PEDRO D. BIAZOTTO E OUTRO. 
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RECLAMADO: JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DA COMARCA DE PALMAS-TO. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
7-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0001295-84.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: JOELSON SOUSA DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
8-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0001883-91.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: MARCOS AURELIO CARVALHO DA SILVA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
EMBARGADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
9-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0002553-32.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: LUCIANO PEREIRA MASCARENHAS. 
ADVOGADA: ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
10-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0003526-84.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: CINTHIA PAULA DE LIMA. 
ADVOGADO: EVANDRO BORGES ARANTES. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
11-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0004733-21.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: LUCIRENE GOMES BOTELHO. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
12-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0004733-21.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: MANOEL SOBRINHO CHAVES DOS SANTOS. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
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13-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0005669-46.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: VALMIR MOREIRA SOARES. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
EMBARADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
14-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0006628-51.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: WHELMISON DE MELO RODRIGUES. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
15-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0007915-15.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: WANDERLEY JOSÉ SILVA. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
16-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0009422-11.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: MARINALDO OLIVEIRA SANTOS. 
ADVOGADO: LUIS ANTONIO BRAGA. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
17-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0014071-
19.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: CRISTIANE DE PAULA LACERDA CRUZ. 
ADVOGADO: AAHRÃO DE DEUS MORAES. 
EMBARGADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
18-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0015440-82.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADA: DANIELA PEREIRA COSTA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
19-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0015846-06.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADA: CHISLAINE MOREIRA CARDOSO. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
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PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
20-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0016403-90.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: GRAZIELLA ROSA NAZARENO BORGES. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
21-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0027186-44.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: DEUMARY COELHO FURTADO. 
ADVOGADO: FLÁSIO VIEIRA ARAÚJO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
22-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0028058-59.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADO: JOSE NEVALDO DE MACEDO. 
ADVOGADA: LARISSA CARLOS ROSENDA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
23-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0030569-30.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADA: ALLINE LACERDA GONCALVES BRANDAO. 
ADVOGADA: ELISIANE FERREIRA MACHADO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
24-IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - CUMSEN 0021004-
42.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPUGNANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
IMPUGNADO: JOAO PEREIRA MARTINS. 
ADVOGADO: DAGOBERTO PINHEIRO ANDRADE FILHO. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
25-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0019281-51.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
PROMOR DE JUSTIÇA: CRISTIAN MONTEIRO MELO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: AGRIPINA MOREIRA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
26-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0019663-44.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CRISTIAN MONTEIRO MELO. 
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IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORA DO ESTADO: AGRIPINA MOREIRA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
27-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0010792-25.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: CLISEUDA DA SILVA. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
AGRAVADP: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
28-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0009376-22.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTES: COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO TOCANTINS E GOVERNADOR DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
IMPETRANTE: FERNANDO SENA DE LIMA. 
ADVOGADOA: CRISTINA DE SOUSA SOUTO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
 
29-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0021429-35.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: MARILIA COSTA SOARES AZEVEDO. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
 
30-REVISÃO CRIMINAL - REVCRIM 0022635-84.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REQUERENTE: LUIZ CARLOS ALVES DOS SANTOS. 
ADVOGADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS SILVA. 
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
REVISOR: DESEMBARGDOR MOURA FILHO. 
 
31-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0015169-73.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: GILDA ALVES ALENCAR DE ARAUJO. 
ADVOGADO: JOSÉ SABÓIA DE SOUZA LIMA NETO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
 
32-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0016366-63.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ROSIVALDO BORGES. 
ADVOGADOS: FLÁSIO VIEIRA ARAÚJO E GERVANIO BARROS GOMES. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
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33-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0023777-26.2019.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: GABRIEL CONSTÂNCIO. 
ADVOGADO: ERIC JOSE MIGANI. 
IMPETRADOS: REITOR DA FACULDADE CATOLICA DO TOCANTINS - FACTO E SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
 
34-MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL - MS 0026608-81.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: VALDECI COUTINHO E SILVA. 
ADVOGADA: ANA PAULA LEOBAS MARACAIPE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E GOVERNADOR DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
 
35-REVISÃO CRIMINAL - RVC 0020500-36.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REQUERENTE: LUZIA DE PADUA PIRES CARVALHO. 
ADVOGADO: EDUARDO GONÇALVES DE CARVALHO. 
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
REVISOR: JUIZ MARCO VILLAS BOAS. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas-TO, dia 12 novembro 
do ano de 2019. 

Wagne Alves de Lima 
Secretário do Tribunal Pleno 

  
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de acórdãos 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (PROCESSO ORIGINÁRIO SIGILOSO) N.º 0002276- 16.2019.827.0000 – APENSOS 
(00022761620198270000)  
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
REFERENTE: INTERPELAÇÃO JUDICIAL N.º 0029919-12.2016.827.2729 – JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
PALMAS/TO. 
AGRAVANTES: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADO: DIEGO SOARES PEREIRA/PAULO CESAR GOMES ALBUQUERQUE. 
AGRAVADO: ENERGYN DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
RELATOR: Desembargador RONALDO EURÍPEDES COLEGIADO 4ª TURMA DA 2ª CÂMARA CÍVEL 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO. CITAÇÃO VIA EDITAL. DECISÃO A QUO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Sabe-se que na 
notificação o órgão jurisdicional atua tão somente como uma espécie de intermediário entre o requerente e o requerido, 
prestando-se a levar a manifestação da vontade do primeiro ao conhecimento do segundo. Deste modo, fora deferida a 
notificação pelo magistrado singular, e mesmo assim o agravante não promoveu a publicação. 2. Nota-se que magistrado 
singular considerou que o requerente não é beneficiário da justiça gratuita, por isso, não merece deferimento o seu pedido de 
que o juízo promova a publicação do edital. 3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, a 4ª TURMA DA 2ª 
CÂMARA CÍVEL do Egrégio Tribunal de Justiçado Estado do Tocantins, por unanimidade de votos, NEGOU PROVIMENTO ao 
presente Agravo de Instrumento, nos termos do voto do Relator Desembargador RONALDO EURÍPEDES DE SOUZA. Votaram 
acompanhando o voto do Relator os Desembargadores EURÍPEDES LAMOUNIER e JOSÉ DE MOURA FILHO. 
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REPRESENTANTE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA RICARDO VICENTE DA SILVA. Palmas - TO, 06 de novembro 
de 2019. Desembargador RONALDO EURÍPEDES Relator. 
 
REEXAME NECESSÁRIO N.º 0021559-59.2018.827.0000 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL DO JUIZO DA 2ª VARA DAFAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS 
NÚMERO:0015105- 24.2018.827.2729. 
REQUERENTE: WALMILENE CONCEIÇÃO LIMA 
ADVOGADO: NATANAEL BARBOSA JÁCOME 
1º REQUERIDO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS –UNITINS 
PROC. ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
2º REQUERIDO: AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS. 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
RELATOR: Desembargador RONALDO EURÍPEDES COLEGIADO 4ª TURMA DA 2ª CÂMARA CÍVEL 
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. UNITINS. NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA EM 
CURSO SUPERIOR DE ENFERMAGEM. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Segundo 
precedentes desta Corte, preenchidos todos os requisitos exigidos para o término do curso de graduação, mostra-se abusivo e 
coator o ato da Instituição de Ensino que nega a expedição e registro de seu diploma de conclusão no curso superior em 
Enfermagem. 2. É ilegal e abusivo o ato de indeferimento de expedição do diploma por não ser a Instituição de Ensino 
reconhecida pelo MEC, tendo em vista que o aluno concluiu devidamente o curso superior, não podendo ser privada de seu 
direito de exercer as suas atividades laborais em virtude da ausência do referido documento, o que lhe enseja prejuízos 
irreparáveis a sua vida profissional. 3. Remessa Necessária desprovida. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, a 4ª TURMA DA 2ª 
CÂMARA CÍVEL do Egrégio Tribunal de Justiçado Estado do Tocantins, por unanimidade de votos, NEGOU PROVIMENTO ao 
reexame necessário, mantendo a sentença em todos os seus termos, nos termos do voto do Relator Desembargador RONALDO 
EURÍPEDES DE SOUZA. Votaram acompanhando o voto do Relator os Desembargadores EURÍPEDES LAMOUNIER e JOSÉ 
DE MOURA FILHO. REPRESENTANTE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA RICARDO VICENTE DA SILVA. Palmas - 
TO, 06 de novembro de 2019. Desembargador RONALDO EURÍPEDES Relator. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ARAGUAINA 

1ª vara cível 

Boletins de expediente 
Autos n. 0021994-63.2018.827.2706 
Classe Procedimento Comum Cível 
Autor WANDERSON DA SILVA CORREIA 
Requerido SUPERMERCADO MATEUS - REVEL 
Julgamento - Com Resolução do Mérito - Procedência em Parte - evento 72: "...Isso posto, com os fundamentos acima, acolho 
parcialmente os pedidos formulados na ação, para tãosomente declarar a inexistência dos débitos, sendo um referente ao cartão 
de nº 4224.6302.6048.9000,referente à requerida Mateus Supermercados LTDA, e outro no valor de R$ 2.310,26 (dois mil 
trezentos e dezreais e vinte e seis centavos), concernente à requerida Lojas Pernambucanas.Em face da sucumbência 
recíproca: a) cada parte arcará com 1/3 do pagamento das despesas processuais;b) condeno as partes ao pagamento de 
honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento) sobre ovalor da causa; suspensa, todavia, a exigibilidade em relação à 
parte autora, em razão da gratuidade dajustiça.EXTINGO o procedimento com resolução do mérito, na forma do artigo 487, I, do 
CPC.4 PROVIMENTOS4.1 Oferecido recurso de apelação, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no prazo de 15 (quinze) 
dias,oferecer contrarrazões e, após, com ou sem resposta, e não havendo preliminar(es) de apelação e/ouapelação adesiva, 
PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 3º. Nas contrarrazões, havendopreliminar(es) de apelação e/ou apelação adesiva, 
suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a), INTIME-SE aparte apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-
se/apresentar contrarrazões e,após, PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 3º.4.2 Com o trânsito em julgado, PROCEDA-
SE à baixa definitiva, nos casos cabíveis, e REMETA-SE oprocesso à COJUN - Contadoria Judicial Unificada para a cobrança de 
eventuais custas processuais e/outaxa judiciária nos termos do Provimento 13/16 - CGJUS, podendo o processo ser 
desarquivado a qualquermomento, a pedido da parte. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquive-se. Cumpra-se." 
INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Autos n. 0019129-33.2019.827.2706 
Classe Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 
Autor BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
Requerido JONAS DE SOUZA FERREIRA - REVEL 
Julgamento - Com Resolução do Mérito - Procedência - evento 30: "...Do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de busca e 
apreensão, consolidando-se a propriedade e a posseplena e exclusiva para a BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. de 
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um veículo MARCAVOLKSWAGEN, MODELO GOL CITY G4 1.0 FLEX A/G 4 P, COR PRATA, ANO 2007, PLACA MWK6317 
,9BWCA05W18P090632, o que faço amparada no Decreto-lei 911/69 e suas modificações posteriores, e emconsequência, 
EXTINGO o procedimento com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código deProcesso Civil.Poderá a parte 
autora vender a terceiros o bem objeto da propriedade fiduciária independente de leilão, hastapública ou qualquer outra medida 
judicial ou extrajudicial, devendo aplicar o preço da venda no pagamento do seucrédito e das despesas decorrentes da 
realização da garantia, entregando ao devedor o saldo, se houver,acompanhado do demonstrativo da operação realizada e, por 
disposição legal, não poderá ficar com o bemcomo forma de pagamento.CONDENO o requerido ao pagamento de custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios, estesarbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do 
artigo 85, §2° do CPC. 4. PROVIMENTOS:4.1 PROMOVA-SE a publicação da sentença no Diário da Justiça, a fim de cientificar 
a parte requerida dostermos da sentença, bem como para fiscalizar eventual saldo credor que lhe é de direito, o que faço com 
amparono art. 346, do CPC; (quando for revel)4.2 Após o trânsito em julgado certificado:4.2.1 PROCEDA-SE o senhor escrivão 
com o desbloqueio do veículo junto ao sistema RENAJUD, caso tenhasido realizado e não tenha sido retirado;4.2.2 dê ciência ao 
DETRAN da presente sentença.4.2.3 apresentado requerimento nos autos, EXPEÇA-SE "Alvará" (com a assinatura do juiz (a) 
reconhecida)para autorização da venda a terceiro, nos termos da sentença, sob a advertência de que o autor, por 
disposiçãolegal, não poderá ficar com o bem;O alvará deverá ser entregue ao advogado ou ao autor, mediante recibo, e deverá 
ser expedido dentro de 05(cinco) dias a contar do requerimento.4.2.4 Com o trânsito em julgado, PROCEDA-SE à baixa 
definitiva, nos casos cabíveis, e REMETA-SE o processo à COJUN - Contadoria Judicial Unificada para a cobrança de eventuais 
custas processuais e/outaxa judiciária nos termos do Provimento 09/19 - CGJUS, podendo o processo ser desarquivado a 
qualquermomento, a pedido da parte.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquive-se. Cumpra-se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Autos n. 0017301-75.2014.827.2706 
Classe Cumprimento de sentença 
Autor CARLOS HENRIQUE SOUSA DE MACEDO 
Requerido ALIANCITA SOARES DA SILVA - REVEL 
Julgamento - Com Resolução do Mérito - Extinção da execução ou do cumprimento da sentença - evento 171: "...Ante o exposto, 
cumprido o comando da sentença, RESOLVO O PROCEDIMENTO COM RESOLUÇÃO DOMÉRITO, nos termos do artigo 487, 
inciso I, c/c art. 513 c/c art. 924, inciso II, todos do Código de Processo Civil edeclaro extinta esta fase procedimental.Sem 
honorários advocatícios nesta fase, uma vez que não houve resistência ao pagamento.Eventuais custas serão respondidas pelo 
requerido.Provimentos1com o trânsito em julgado, EXPEÇA-SE alvará em favor do exequente, DEFENSORIA PÚBLICA, 
paralevantamento da quantia penhorada no evento 137, referente à totalidade dos honorários de sucumbência..." INTIMAÇÃO 
AO REVEL. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS ALVARÁ  
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc... 
DETERMINA a CITAÇÃO de terceiro(s) interessados para tomarem conhecimento dos termos da AÇÃO DE ALVARÁ de n°. 
0020100-18.2019.827.2706, proposta por LITIZA CLAIENE DA SILVA COSTA, para liberação de valores em nome do Sr. 
EMIVAN ALVES COSTA, falecido em 19/06/2019, devendo tomar ciência, inclusive, do prazo para contestação de 15 (quinze) 
dias. E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital que será publicado na forma da lei e afixado 
cópia no placar do fórum local. Eu, SUELEM GONÇALVES MENDES, Estagiária, com matrícula de n°. 357596, digitei e conferi. 
Araguaína-TO, 08 de novembro de 2019. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS ALVARÁ  
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc... 
DETERMINA a CITAÇÃO de terceiro(s) interessados para tomarem conhecimento dos termos da AÇÃO DE ALVARÁ de n°. 
0020201-55.2019.827.2706, proposta por GENIVALDO GOMES DE ALMEIDA CARLOS, para liberação de valores em nome do 
Sr. MARINA GOMES DE ALMEIDA, falecido em 08/10/2015, devendo tomar ciência, inclusive, do prazo para contestação de 15 
(quinze) dias. E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital que será publicado na forma da lei e 
afixado cópia no placar do fórum local. Eu, SUELEM GONÇALVES MENDES, Estagiária, com matrícula de n°. 357596, digitei e 
conferi. Araguaína-TO, 11 de novembro de 2019. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e Comarca 
de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou 
conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania de Família e Sucessões, se processam os autos de 
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Procedimento Comum Cível, Processo nº 0016333-06.2018.827.2706, ajuizada por MANOEL ADELMAR ALENCAR SANTOS 
em face de MAURIVAN ALENCAR SILVA, sendo o presente para INTIMAR: as partes MANOEL ADELMAR ALENCAR SANTOS, 
brasileiro, solteiro, auxiliar de serviços gerais, inscrito no RG nº 2.797.099, SSP/DI, CPF nº 565.606.641-04 e MAURIVAN 
ALENCAR SILVA, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 975.719, SSP/TO, CPF nº 051.356.111-00, estando os mesmos em lugar 
incerto e não sabido, para que fiquem cientes da r. sentença, proferida nos autos supra, cuja parte dispositiva segue transcrita: 
POSTO ISTO, considerando o evidente desinteresse da parte autora em dar continuidade ao presente feito, declaro a sua 
EXTINÇÃO sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso III do Código de Processo Civil. Defiro a Assistência 
Judiciária para ambas as partes. Após as formalidades legais, arquivem-se os autos. P.R.I. Araguaína/TO, 27 de setembro de 
2019. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário 
da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, aos 08 de outubro de 2019. Eu, Denilza Moreira Melo, técnica judiciária, que o digitei, subscrevi. DADO E PASSADO 
nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos 08 de outubro de 2019. Eu,Sandra Maria Sales Belo Vinhal, 
Servidora do Judiciário, que o digitei e conferi. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS  
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões destacidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de citação virem ou 
conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania de Família e Sucessões, se processam os autos de 
Execução Extrajudicial de Alimentos, Processo nº 0004462-76.2018.827.2706, ajuizada por L. X. B. L. em face de ABEL 
CARLOS SILVEIRA OIWA, tendo o presente a finalidade de CITAR o requerido ABEL CARLOS SILVEIRA OIWA, brasileiro, 
união estável, inscrito no RG sob o nº 745.946, 2(ª via) SSP/TO, CPF nº 015.579.101-03, estandoem lugar incerto e não sabido, 
para todos os termos da ação, ficando advertido de que, querendo, poderá oferecer resposta ao pedido, no prazo de 15 dias, 
contados a partir da publicação deste, a estes autos, sob pena de revelia e confissão (arts. 335 "in fine" e 344, ambos do 
CPC/2015) . E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da lei. DADO 
E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos 11 de novembro de 2019. Eu, Sandra Maria Sales 
Belo Vinhal, Servidora do Judiciario, matricula 352241, que o digitei e conferi. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA a(s) executada(s): BENTA JOAQUINA DE SOUSA -  CPF/CNPJ n°: 188.765.601-49, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0015114-21.2019.827.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
1.917,91 (um mil novecentos e dezessete reais e noventa e um centavos), representada pela CDA n° 20190000329, datada de 
11/06/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. Tudo 
em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial 
e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), determino desde logo, a expedição do Edital de 
Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais... Araguaína, 05 
de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019 (11/11/2019). Eu, JOAO 
VICTOR OLIVEIRA SOUSA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0018429-57.2019.827.2706 
Acusado: A. M. L. DA S. 
Vítima: P. F. DE S. 
Edital de intimação do requerido  A. M. L. DA S., brasileiro, agricultor, união estável, natural de Parambu/CE, nascido aos 
22/05/1976, filho de Cândida Lopes da Silva da decisão proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: "..Ante 
o exposto, com fundamento no artigo 22 da Lei n° 11.340/2006, DEFIRO as medidas protetivas de urgência postuladas pela 
requerente e, por conseguinte, DETERMINO ao requerido : a) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, 
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o requerido deve manter uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente; b) Está também 
proibido de se aproximar da vítima, devendo manter desta uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, ainda que seja em 
lugar público; c) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de comunicação; d) 
Está proibido de frequentar determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho dela, igreja, 
feira, casa de amigos, clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida. Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas poderá implicar, em 
último caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental Penal..." Para 
conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS  
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Nº dos Autos: 0000371-40.2018.827.2706 
Acusado: WERLLEN MATOS DA SILVA 
Vítima: MARIA ANTÔNIA SANTANA 
Edital de intimação do réu e da vitíma  WERLLEN MATOS DA SILVA , brasileiro, solteiro, lavrador, natural de Araguaína/TO, 
nascido aos 03.12.1977, filho de José Maria Pereira da Silva e Raimunda Matos da Silva, RG n.º474.262 - SSP/TO, 2.ª via e 
MARIA ANTONIA SANTANA ,brasileira, solteira, doméstica. natural de Lago daPedra-TO, nascida aos 12/12/1986, filha de Maria 
de Lourdes Santana, da sentença proferida nos autosem epígrafe , cujo dispositivo segue transcrito: "...Ante o exposto, julgo 
procedente o pedido formulado nadenúncia para CONDENAR WERLLEN MATOS DA SILVA, brasileiro, solteiro, lavrador, natural 
de Araguaína/TO, nascido aos 03/02/1977, filho de José Maria Pereira da Silva e Raimunda Matos da Silva, RG n.º 474.262 - 
SSP/TO, 2 a via, residente na Rua dos Mecânicos, n° 225, Jardim dos Palmeiras, nesta cidade, nas penas do artigo 147, por 
duas vezes, c/c artigo 61, inciso II, alíneas "a" e "f", em concurso material, nos termos do artigo 71, caput, todos do Código Penal, 
aplicando-se o disposto na Lei 11.340/06..."  Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no 
"Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. Cirlene Maria de 
Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS  
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Nº dos Autos: 0012183-79.2018.827.2706 
Acusado: ELTON DIONE BRITO PEREIRA 
Vítima: LAYZA BRITO DA SILVA 
Edital de intimação do réu ELTON DIONE BRITO PEREIRA , brasileiro, solteiro, estudante, natural de Colinas do Tocantins-TO, 
nascido aos 22 de agosto de 1990, filho de Maria do Socorro Brito Pereira, inscrito no RG n.º 1.152.663 SSP/TO e CPF n.º 
046.076.121-89, local incerto e não sabido da sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: 
"...Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, 9 julgo procedente o pedido formulado na denúncia para CONDENAR 
ELTON DIONE BRITO PEREIRA, brasileiro, solteiro, estudante, natural de Colinas do Tocantins/TO, nascido aos 22 de agosto 
de 1990, filho de Maria do Socorro Brito Pereira, inscrito no RG n.º 1.152.663 SSP/TO e CPF n.º 046.076.121-89, como incurso 
nas sanções dos artigos 129, § 9º, do Código Penal e 24-A da Lei 11.340/2006, em concurso material de crimes, nos termos do 
artigo 69 do mesmo diploma legal, aplicando-se a ambos as disposições da Lei 11.340/06..."  Para conhecimento de todos é 
passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª 
via publicada no Diário da Justiça. Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito. 
 

COLINAS 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS  
AUTOS N. 0001247-13.2014.827.2713, CHAVE N. 764442130614. EXEQUENTE: ESTADO DO TOCANTINS. EXECUTADO: 
CELSO BARBOSA DOS SANTOS, Através deste edital realiza a CITAÇÃO da parte executada CELSO BARBOSA DOS 
SANTOS, inscrito no CPF sob o n.205.309.608-00, para, no prazo de 05 (cinco) dias, PAGAR A DÍVIDA indicada na CDA, 
corrigidos monetariamente até apresente data, OU GARANTIR A EXECUÇÃO FISCAL (art. 8º e 9º da Lei 6.830/80). Fixada 
verba honorária em 10% sobre o valor da execução, que poderá ser reduzida pela metade caso a parte executada efetue o 
pagamento integral da dívida no prazo de 05 (cinco) dias (art. 1º, Lei 6.830/80, c/c art. 652-A e parágrafo único, CPC nova 
redação dada pela Lei 11.382/06). Tudo na conformidade do despacho de evento 2 dos autos em epígrafe, proferido em 
12/05/2014 pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins - TO. E, para que ninguém possa alegar 
ignorância, expedi o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei. Colinas do Tocantins - TO, 07 de novembro de 
2019. José Carlos Ferreira Machado Juiz Substituto, respondendo na 1ª Vara Cível. 
 



ANO XXXI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4623 PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 12 DE NOVEMBRO DE 2019 12 

 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS  
Processo n. 0000666-90.2017.827.2713, Classe Processual: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Exeqüente: BANCO 
BRADESCO S.A. Executado: ERISLENE SOUZA DA SILVA e ERISLENE SOUZA DA SILVA EPP. O Doutor José Roberto 
Ferreira Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível desta Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da 
lei etc. FAZ SABER A TODOS QUANTO O PRESENTE EDITALVIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM, que tramita por 
esta Escrivânia os autos acima elencados, ficando através deste devidamente CITADO e INTIMADO a executada ERISLENE 
SOUSA DA SILVA e ERISLENE SOUSA DA SILVA EPP, que atualmente, se encontra em local incerto e não sabido, para tomar 
conhecimento do Processo acima identificado, que lhe move BANCO BRADESCO S.A. - CNPJ: 60.746.948/0001-12 e para, caso 
queira, apresentar resposta ao pedido descrito na petição inicial, no prazo de15 (quinze) dias, nos termos dos artigos 335, III, e 
321, IV, ambos do novo CPC, sob pena de ser considerada revel e presumirem-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 
pelo Autor. Não havendo manifestação do Requerido no prazo legal, será nomeado Curador Especial. E para que chegue ao 
conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da lei e afixado cópia no placar do fórum local. 
Colinas do Tocantins - TO, 08 de novembro de 2019. Assinado eletronicamente por JOSÉ ROBERTO FERREIRA RIBEIRO Juiz 
de Direito. 
 

COLMEIA 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
O DOUTOR RICARDO GAGLIARD, Juiz de Direito da1ª Vara Cível da Comarca de Colméia/TO, Estado do Tocantins, no uso de 
suas atribuições legais e na formada lei, etc. FAZ SABER, a quantos o presente edital de citação com prazo de conhecimento de 
30 dias, extraído do processo nº 0002483-55.2018.827.2714 , Ação de Usucapião, onde figura como Exequente RAIMUNDO 
NONATO FERNANDES DE OLIVEIRA e ANAIR LUZIA DA SILVA e Executada MARIA MARTINS DE OLIVEIRA e EXPEDITO 
MARTINS DE OLIVEIRA que vem, por este edital CITAR: eventuais terceiros interessados, nos termos do artigo art. 259, I, do 
Código de Processo Civil, para todos os termos da ação supra mencionada. E, para que ninguém possa alegar ignorância, 
expediu-se este Edital que será publicado na forma da lei, e terá uma via afixada no lugar de costume, nasede deste Juízo. 
DADO E PASSADO nesta cidade de Colméia/TO, 31 de outubro de 2019. Eu, __,EDUARDO FELIPE DA SILVA GUEDES, 
Estagiário, o digitei e subscrevo. (As) DR. RICARDO GAGLIARD - Juiz de Direito. 
 

1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O DR. RICARDO GAGLIARDI, Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, na forma da Lei, 
etc... FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e 
Escrivania, se processam os autos de Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo nº 0003260-06.2019.827.2714, Código Assunto 
Crimes contra a Flora, Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético, Crimes Previstos na Legislação Extravagante, 
DIREITO PENAL, autor MINISTÉRIO PÚBLICO, réu IVAN RODRIGUES DA SILVA, de nacionalidade Brasileira, União Estável, 
Consultor de Vendas, nascido aos 20/05/1985, natural de Jacundá/TO, filho de Valdivino Rodrigues de Santana e de Delzuita 
Rodrigues da Silva, Carteira de Identidade n° 1.214.633-SSP/TO, CPF nº 850.560.492-04, residente e domiciliado na Rua José 
Monteiro, 2084 - Casa - Setor Sul - 77725000 - Colméia - TO, estando o denunciado atualmente em local incerto e não sabido, 
fica citado pelo presente edital, para em 10 (dez) dias, apresentar defesa preliminar, quando poderá arguir preliminares e alegar 
tudo o que interessa à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário, caso não o faça, ser-lhe-á nomeado Defensor Público para a 
prática do referido ato processual, devendo o acusado apresentar sua defesa perante o Juízo da Comarca de Colméia, no Fórum 
da Comarca, localizado na Rua 7, 600 -Centro - 77725000 - Colméia - TO. Para o conhecimento de todos será publicado no 
Diário da Justiça e afixado no Placard do Fórum local. Dado e passado, nesta cidade de Colméia, Estado do Tocantins, aos 16 
de outubro de 2019. Eu, DR. RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito. Eu, FAGNER LUIZ DA SILVA, Estagiário, digitei o presente, 
conferi e afixei cópia do presente edital no Placard do Fórum local, nesta data. 
 

DIANÓPOLIS 
1ª vara criminal 

Editais de Intimações de sentença com prazo de 10 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO QUINZE (15) DIAS 
O Dr. BALDUR ROCHA GIOVANNINI, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de Dianópolis, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por este 
meio INTIMA-SE o Autor LUIZ SILVA RODRIGUES, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/10/1992, natural de Dianópolis/TO, filho 
de Milton Rodrigues de Souza e Maria Pereira da Silva, residente em local incerto e não sabido, para no prazo de quinze (15) 
dias, comparecerem à Vara Criminal desta Comarca de Dianópolis-TO, localizada no Edifício do Fórum, situado na Rua do Ouro 
n. 235, Qd. 69-A, Lt, 01, Setor Novo Horizonte - Dianópolis - TO, a fim de cientificar-se da SENTENÇA proferida nos autos de 
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Ação Penal nº 5002248-70.2013.827.2716, conforme resumo abaixo transcrito: "(...) DECISÃO: ANTE O EXPOSTO, por tudo que 
do processo consta, consoante Parecer Ministerial, reconheço a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE em face do acusado LUIZ SILVA 
RODRIGUES, pela falta de interesse de agir, nos termos do artigo 3º do Código de Processo Penal c/c artigo 485, inciso VI, do 
Código deProcesso Civil, observando os prazos prescricionais dispostos no artigo 109 c/c o artigo 115, ambos do Código Penal. 
Sem custas, na forma da lei. Revogo a prisão preventiva anteriormente decretada. Proceda-se com as baixas do mandado de 
prisão cadastrado junto ao BNMP com relação ao presente processo. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada em 
julgado, dê-se baixa e arquive-se com as cautelas de praxe. Dianópolis/TO, 31 de outubro de 2019. Baldur Rocha Giovannini 
Juiz de Direito". Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis, Estado do Tocantins, aos vinte e um (11) dias do mês de novembro (11) do 
ano de dois mil e dezenove (2019). Por ordem do Dr. Baldur Rocha Giovannini. Eu, Terezinha Amélia de Novais, Técnica 
Judiciária, matrícula 191545, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA PRAZO QUINZE (15) DIAS 
O Dr. BALDUR ROCHA GIOVANNINI, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de Dianópolis, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por este 
meio INTIMA-SE o Autor WILLIAM ARAÚJO SILVA, brasileiro, solteiro, desocupado, nascido aos 06/09/1991, natural de 
Panorama/SP, filho de Gilberto Alves da Silva e de Elzanira Rodrigues de Araújo, residente em local incerto e não sabido, para 
no prazo de quinze (15) dias, comparecerem à Vara Criminal desta Comarca de Dianópolis-TO, localizada no Edifício do Fórum, 
situado na Rua do Ouro n. 235, Qd. 69-A, Lt, 01, Setor Novo Horizonte - Dianópolis - TO, a fim de cientificar-se da SENTENÇA 
proferida nos autos deAção Penal nº 5001206-20.2012.827.2716, conforme resumo abaixo transcrito: "(...) DECISÃO: ANTE O 
EXPOSTO, por tudo que do processo consta, consoante Parecer Ministerial, reconheço a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE em 
face do acusado WILLIAM ARAÚJO SILVA, pela falta de interesse de agir, nos termos do artigo 3º do Código de Processo Penal 
c/c artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, observando os prazos prescricionais dispostos no artigo 109 c/c o artigo 
115, ambos do Código Penal. Sem custas, na forma da lei. Revogo a prisão preventiva anteriormente decretada. Proceda-se 
com as baixas do mandado de prisão cadastrado junto ao BNMP com relação ao presente processo. Publique-se, registre-se e 
intimem-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se com as cautelas de praxe. Dianópolis/TO, 31 de outubro de 2019. 
Baldur Rocha Giovannini. - Juiz de Direito". Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no 
local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis, Estado do Tocantins, aos oito (oito) dias do mês 
de novembro (11) do ano de dois mil e dezenove (2019). Por ordem do Dr. Baldur Rocha Giovannini, Eu, Terezinha Amélia de 
Novais, Técnica Judiciária, matrícula 191545, digitei e conferi. 
 

GURUPI 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
A Drª. Mirian Alves Dourado, MMª Juíza de Direito Titular da 1a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais a Ação Penal nº 0015975-56.2019.827.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra o(a) 
acusado(a) THIAGO PINTO DE OLIVEIRA, brasileiro, União Estável, pintor, nascido(a) aos 15/09/1989, filho(a) de Manoel Pinto 
de Oliveira e Luzia Pereira da Silva Pinto; atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 306, § 
1º, inciso I, da Lei nº9.503/97. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica citado pelo presente, para 
responder à acusação por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que se o acusado não possuir defensor 
constituído ou se não tem condições de pagar por um advogado, na ausência de resposta será nomeado defensor público para 
sua defesa. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu, 
ISMAEL FERNANDO CUNHA ALVES, Estagiário de 1ª Instância, lavrei o presente. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
A Drª. Mirian Alves Dourado, MM Juíza de Direito Titular da 1a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma 
da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital vierem, ou dele tiverem conhecimento, e, em especial o réu, que por este 
Juízo e Escrivania da 1ª Vara Criminal tramitam os autos de Ação Penal nº 0001799-48.2014.827.2722, que a Justiça Pública 
como autora move contra JANIO PEREIRA LOREDO, brasileiro, União Estável, mecânico, nascido aos 22/08/1986 em Peixoto 
de Azevedo/MT, filho de Lucilene Pereira Franco e Domingos Rafael Loredo  atualmente em lugar incerto e não sabido; sendo 
denunciado de haver praticado o delito do artigo 155, caput, C/C artigo 14 inciso II do Código Penal Brasileiro, e para que chegue 
ao conhecimento do acusado, expediu-se o presente Edital, que será afixado no placar do Foro local e publicado uma vez no 
Diário da Justiça, ficando, assim, intimado do inteiro teor da sentença condenatória inserida no evento nº 127, cujo dispositivo 
segue transcrito: “(...)Posto isto, e considerando o mais que dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE a presente ação penal, por 
reconhecer a insignificância, excluindo a tipicidade penal, e o faço para ABSOLVER o acusado JANIOPEREIRA LOREDO das 
imputações feitas na exordial, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal. Sem custas. Após, arquive-se o 
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feito, observando-se as cautelas de praxe. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Gurupi, 11 de novembro de 2019. Mirian Alves 
Dourado – Juíza de Direito”. Eu, ISMAEL FERNANDO CUNHA ALVES, Estagiário de 1ª Instância, lavrei o presente. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
AUTOS Nº:  0010471-40.2017.827.2722 – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL PÓS - MORTE 
Requerente: CRISLEY MARIA MUNIZ 
Requerido: WILSON CORREIA SANTOS 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de CRISLEY MARIA MUNIZ, brasileira, do lar, viúva, portadora do RG n° 2.810.557, SSP-GO, 
residente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, manifestar nos autos 
em epígrafe, tudo em conformidade com despacho exarado nos autos. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, 
Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu ______(Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que digitei 
e conferi. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0007617-10.2016.827.2722 – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: CCUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Requerente: F. DE A. A. P. N. 
Requerido: JHONATAN ERLAN DOS SANTOS VHAGAS 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de JHONATAN ERLAN DOS SANTOS CHAGAS, brasileiro, demais qualificação pessoal 
ignoradas, residente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos em epígrafe. 
SENTENÇA: “Vistos etc. Ante o exposto, nos termos do artigo 485, inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO sem a resolução do mérito. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que ora 
fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor da causa atualizado, entretanto referidas cobranças ficam suspensas por força do art. 
98, §3º do CPC. Com o trânsito em julgado, arquive-se com as baixas devidas. Intimem-se. Cumpra-se. Gurupi/TO, data 
certificada pelo sistema. Nassib Cleto Mamud Juiz de Direito em Substituição Automática.” DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu (Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica 
Judiciária que digitei e conferi. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO – JUÍZA DE DIREITO. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0003292-21.2018.827.2722 – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: MODIFICAÇÃO DE GUARDA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 
Requerente: JOANA DARC AGUIAR DOS SANTOS 
Requerido: NAGILA OLIVEIRA NOVAIS AGUIAR E OUTRO 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de NAGILA OLIVEIRA NOVAIS AGUIAR, brasileira, solteira, do lar, demais qualificação pessoal 
ignoradas, residente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos em epígrafe. 
SENTENÇA: “Vistos etc. (...)Isto posto, nos termos do artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO, sem a resolução do mérito. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que ora fixo em 
10% (dez) por cento sobre o valor da causa atualizado, entretanto referidas cobranças ficam suspensas por força do art. 98, §3º 
do CPC. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Intime-se. Cumpra-se. Gurupi/TO, data 
certificada pelo sistema. Silas Bonifácio Pereira Juiz de Direito em Substituição Automática.” DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu (Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica 
Judiciária que digitei e conferi. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO – JUÍZA DE DIREITO. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0002771-76.2018.827.2722 – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS 
Requerente: SEBASTIÃO DE PAULA DIAS 
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Requerido: LUCIENE LUZIA DE PAULA DIAS E OUTROS 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de GLEIDE DE PAULA DIAS, brasileira, solteira, servidora pública, demais qualificação pessoal 
ignoradas, residente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos em epígrafe. 
SENTENÇA: “Vistos etc. (...)ANTE O EXPOSTO , com fundamento no art. 485, inciso IX, do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Quanto ao pedido da conversão da pensão alimentícia para 
as filhas menores do falecido, deverá ser aviado em ação própria. Sem custas. Promovidos os atos acima, ARQUIVE-SE com as 
cautelas legais. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME(M)-SE. CUMPRA-SE. Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. Silas 
Bonifácio Pereira Juiz de Direito em Substituição Automática.” DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu (Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que digitei e conferi. 
EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO – JUÍZA DE DIREITO. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
AUTOS Nº: 0010325-62.2018.827.2722 – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Ação: INTERDIÇÃO 
Requerente: ROZA HELI CASTELO BRANCO RODRIGUES 
Requerido: GLEDSON CASTELO BRANCO RODRIGUES 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário - Juiz de Direito em Substituição da Vara de Família e Sucessões da Comarca 
de Gurupi - TO, no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem que por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos 
identificado. FINALIDADE: Publicação da sentença.  SENTENÇA: “Vistos etc. (...) Ante o exposto, DECRETO A INTERDIÇÃO de 
GLEDSON CASTELO BRANCO RODRIGUES, com espeque do artigo 1.767, I, do Código Civil, e de acordo com o artigo 747, do 
CPC, nomeando-lhe Curadora, em caráter definitivo sua mãe ROZA HELI CASTELO BRANCO RODRIGUES, devendo a 
curadora prestar compromisso na forma da Lei. Com espeque no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, resolvo o 
mérito. Inscreva-se o presente no Registro Civil desta Comarca, no livro "E", nos termos da Lei de Registro Público e publique-se 
no Diário da justiça na forma da lei. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Após, arquive-se com as baixas 
necessárias. Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário Juíza de Direito." DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019. Eu (Marinete Barbosa Bele 
Guimarães), Técnica Judiciária que digitei e conferi. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário - Juíza de Direito. 
 

3ª vara cível 
Editais de citações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO com prazo de 20(vinte) dias  
CITANDO: ZENAIDE DIAS DE OLIVEIRA, CPF nº 011.900.458-50 e GILDEON SOUZA SAMPAIO, CPF nº 949.959.318-72, 
atualmente em lugar incerto e não sabido. OBJETIVO: Citar da Ação de Usucapião que lhe é proposta por LUIZA COSTA LUZ, 
bem como para no prazo de 15 (quinze) dias, contestar, sob pena de revelia e confissão. ADVERTÊNCIA: Art. 344 do C.P.C 
(Não contestando presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor na inicial) REQUERENTE: LUIZA COSTA LUZ. 
REQUERIDO: ZENAIDE DIAS DE OLIVEIRA e GILDEON SOUZA SAMPAIO. AÇÃO: Usucapião. Processo: nº 0012492-
86.2017.827.2722 . PRAZO DO EDITAL: 20(vinte) dias. Em Gurupi - TO, aos 24 de outubro de 2019. Eu Rosa Maria Bandeira 
Barros Cerqueira, técnica judiciária que digitei e subscrevi. FABIANO GONCALVES MARQUES - Juiz de Direito 
 

Diretoria do foro 
Portarias 

Portaria Nº 2377/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 11 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dr.ª EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 17.0.000021307-1; 
CONSIDERANDO o Ofício n° 2331/SECIJU/2019, de 25 de setembro de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar a servidora TAMIRES ALVES OLIVEIRA SCHMITZ, na Central de de Penas e Medidas Alternativas - CEPEMA da 
Comarca de Gurupi-TO, retroativo ao dia 29 de julho de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 
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Portaria Nº 2378/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 11 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dr.ª EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 17.0.000021307-1; 
CONSIDERANDO o Ofício n° 2331/SECIJU/2019, de 25 de setembro de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar a servidora FABRÍCIA DA SILVA ALCÂNTARA, na Central de de Penas e Medidas Alternativas - CEPEMA da 
Comarca de Gurupi-TO, retroativo ao dia 12 de agosto de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 

 
Portaria Nº 2379/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 11 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dr.ª EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000034062-9; 
CONSIDERANDO o Decreto n° 1.379, de 1º de outubro de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar o servidor DOUGLAS RIBEIRO DA SILVA JÚNIOR, na Central de Execuções Fiscais da Comarca de Gurupi-
TO, retroativo ao dia 26 de setembro de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 

 
Portaria Nº 2380/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 11 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dr.ª EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000029716-2; 
CONSIDERANDO o Decreto n° 1.381, de 1º de outubro de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar o servidor DIEGO RAFAEL FERNANDES DA SILVA, na Central de Execuções Fiscais da Comarca de Gurupi-
TO, retroativo ao dia 13 de agosto de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 

 
Portaria Nº 2388/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 12 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dr.ª EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000013441-7; 
CONSIDERANDO a Apostila CCI Nº 180 - APT, de 15 de outubro de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar o servidor PAULO BARBOSA RAMOS, Oficial de Justiça Ad Hoc, na Vara de Cartas Precatórias, Falências e 
Concordatas da Comarca de Gurupi-TO, retroativo ao dia 05 de outubro de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 
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Portaria Nº 2389/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 12 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000011983-3; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 53, de 1º de Agosto de 2019, publicada no DJ nº 4554, de 06 de agosto de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar os servidores ARIANE ZATARIM, matrícula nº 354803, Assessora Jurídica de 1ª Instância; JOÃO CARLOS 
RESPLANDES MOTA, matrícula nº 220571, Técnico Judiciário; JOÃO HENRIQUE SCHMITZ, matrícula nº 352619, Assessor 
Jurídico de 1ª Instância; MÁRCIA RODRIGUES ALVES PAIXÃO, matrícula nº 353180; RODRIGO AZEVEDO FILGUEIRAS DE 
LIMA, matrícula nº 35293, Escrivão Judicial e TEREZA CRISTINA PEREIRA DE ABREU BARBOSA, matrícula nº 232169, 
Técnica Judiciária, na Vara de Execução Penal da Comarca de Gurupi, a partir de 06 de agosto de 2019. 
Art. 2º - Revogo a Portaria Nº 2327/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 05 de novembro de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 

 
Portaria Nº 2390/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 12 de novembro de 2019 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
A Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000011983-3; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 53, de 1º de Agosto de 2019, publicada no DJ nº 4554, de 06 de agosto de 2019; 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, nos termos do art. 42, I, da 
Lei Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Lotar os servidores AMANDA DE SOUZA PARENTE ALVES, matrícula nº 353436, Assessora Jurídica de 1ª Instância 
e JOÃO MARCO NAVES DAMACENO, matrícula nº 256247, Técnico Judiciário, na Vara Especializada no Combate à Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher e Crimes Dolosos contra a Vida  da Comarca de Gurupi, a partir de 06 de agosto de 2019. 
Art. 2º - Revogo a Portaria Nº 2330/2019 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 05 de novembro de 2019. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 

 
 

MIRACEMA 
Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Editais de publicações de interdição 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS COM PRAZO DE 20 DIAS 
O Doutor André Fernando Gigo Leme Netto, MM. Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e 2º do Cível desta 
cidade e Comarca de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os quanto o 
presente edital de citação, virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório se processaram os autos de 
Inventário nº0001281-73.2019.827.2725, requerido por IANE MARIA PINHEIRO NOLASCO, ROGER VAN PINHEIRONOLASCO, 
ROBERTO CARLOS PINHEIRO NOLASCO (FALECIDO), SEBASTIANA PINHEIRO NOLASCO, ILIAN MARIAPINHEIRO 
NOLASCO, IARA MARIA PINHEIRO NOLASCO, IEDA MARIA PINHEIRO NOLASCO DAVID E URANO NOLASCOMILHOMEN 
FILHO em desfavor do PROCESSO SEM PARTE REUDE CUJUS URANO NOLASCO MILHOMEM, sendo o presente para 
CITAR os Terceiros Interessados não representados nos autos supra, para querendo, se manifestarem no prazo de 20 dias, 
conforme despacho a seguir transcrito: “ ...4 - Após, as primeiras declarações, proceda-se a citação dos herdeiros, no prazo de 
15 dias, para contestar,importando o silêncio em concordância. Sendo os herdeiros representados pelo mesmo 
Advogado/Defensor,dispensa-se a citação..... Miracema do Tocantins, 08 de agosto de 2.019. ( s) Dra. Luciana Costa 
Aglantzakis - Juiza de Direito Auxiliar." DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Miracema do Tocantins-TO, aos 08de 
novembro de 2019. Eu, CATIA CILENE MENDONÇA DE BRITO, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi. 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
1° EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO (Art.755 § 3º do NCPC) 
O Doutor André Fernando Gigo Leme Netto Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e 2º do Cível desta cidade e 
Comarca de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem e dele conhecimento tiverem, que na ação de Interdição n.º0003093-87.2018.827.2725, chave n° 427900490318, tendo 
como requerente LOURILENE CARDOSO ALVES e Interditando(a)  DEBORA CRISTINA ALVES DE MELO e que  a sentença de 
ev. 48, pelo MM. Juiz de Direito foi decretada a INTERDIÇÃO de DEBORA CRISTINA ALVES DE MELO conforme teor da parte 
conclusiva da sentença a seguir transcrita: “...Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e decreto a interdição da requerida 
DEBORA CRISTINA ALVES DE MELO, declarando-a relativamente incapaz, restando incapaz de praticar os seguintes atos sem 
curador que a represente: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandadoe administrar os 
seus bens, enquanto perdurar as causas ora consideradas para a interdição, nos termos doart. 4º, III, do Código Civil (alterado 
pela Lei 13.146/15) e nomeio-lhe curador a autora LOURILENECARDOSO ALVES, que deverá prestar contas na forma do art. 
84, § 4º, da Lei 13.146/15.Em obediência ao disposto no art. 755, §3º, do Novo Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do 
CódigoCivil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no Órgão Oficial, três vezes,com intervalo 
de 10 dias.Servirá a presente por cópia digitada, assinada eletronicamente e assinada pelo autor abaixo indicado como termo de 
curador definitivo do interditado. Compareça o curador nomeado, em cartório para a assinatura do termo de curador. Providencie 
a serventia a remessa do Mandado de Registro de Interdição ao Cartório de Registro Civil Miracema do Tocantins - TO. Após, 
deverá a parte autora retirar a certidão de inscrição de interdição no Cartório de Registro Civil de Miracema do Tocantins - 
TO.Oficie-se ao Cartório de Registro Civil de Miracema do Tocantins - TO, encaminhando a presente sentença.Servirá a 
sentença como ofício ao Cartório de Registro Civil de Miracema do Tocantins - TO.Custas e despesas pela autora, observada a 
gratuidade concedida no evento 4. Ciência ao Ministério Público. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Miracema - TO, Dr. André 
Fernando Gigo Leme Netto - Juiz de Direito.” DADO E PASSADO nesta cidade de Miracema do Tocantins/TO, aos 11 de 
novembro de 2019. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
 2° EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO (Art.755 § 3º do NCPC) 
O Doutor André Fernando Gigo Leme Netto Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e 2º do Cível desta cidade e 
Comarca de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem e dele conhecimento tiverem, que na ação de Interdição n.º 0000657-84.2016.827.2739, 411390215716 tendo como 
requerente OSVALDO ALVESMOREIRA e Interditando(a) MARIA MOREIRA DA SILVA e que a sentença de ev. 101, pelo MM. 
Juiz de Direito foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA MOREIRA DA SILVA conforme teor da parte conclusiva da sentença a 
seguir transcrita: "...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição parcial de MARIA 
MOREIRADASILVA, relativamente incapaz, na forma do art. 4º, III, do Código Civil,nomeando-lhe curador OSVALDO 
ALVESMOREIRA, mediante compromisso, incapaz de exercerpessoalmente os atos da vida civil relativos aos direitos de 
natureza patrimonial e negocial, quais sejam,emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandarouser demandado e 
praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração (artigo 85 da lei n.13.146/2015 c/c artigo 1782 do 
CódigoCivil).Inscreva-se a presente no livro próprio do Registro Civil competente, publicando-se no órgão oficial,de forma 
resumida, nos termos da legislação processual civil em vigor. Lavre-se Termo de Compromisso e façam-se as comunicações 
necessárias.Considerando que, nos termos do artigo 15, II, da ConstituiçãoFederal, a capacidade eleitoral ativa suspende-se 
somente com o reconhecimento da incapacidade civil absoluta, a presente sentença não deveráser encaminhada à Justiça 
Eleitoral. Defiro ao requerido os benefícios da assistência judiciária gratuita, motivo pelo qual o condeno no pagamento das 
custas, massuspendo a exigibilidade da cobrança na formado artigo 12, da Lei nº. 1.050/60.Transitada em julgado e,cumpridas 
todas as formalidade legais, ao arquivo, com asdevidas baixas na distribuição.Publique-se.Intimem-se. Ciência ao Ministério 
Público. Miracema/TO, em 18.09.2019 (as) Dr. André Fernando GigoLeme Netto - Juiz de Direito." DADO E PASSADO nesta 
cidade de Miracema do Tocantins/TO, aos 11 de novembro de 2019 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS COM PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor André Fernando Gigo Leme Netto, MM. Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e 2º do Cível desta 
cidade e Comarca de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os quanto o 
presente edital de citação, virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório se processaram os autos de 
Inventário nº 0002935-95.2019.827.2725, requerido por NAYARA MARQUES DA SILVAem desfavor do ARTHUR CAJUEIRO 
COELHO, FABIO AUGUSTO CAJUEIRO MORAIS E CECILIA MARQUES COELHO MORAIS, sendo o presente para CITAR os 
Terceiros Interessados não representados nos autos supra,para querendo, se manifestarem no prazo de 30 dias, conforme 
despacho a seguir transcrito: "... Citem-se osherdeiros para contestar a presente ação no prazo de 15(quinze) dias. Expeça-se 
edital no prazo de 30(trinta)dias para citação de herdeiros desconhecidos e, intimação de terceiros interessados. Cumpra-se. 
Intimem-se.Miracema do Tocantins, 21 de outubro de 2.019.(as) Dr. André Fernando Gigo Leme Netto - Juiz de Direito."DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Miracema do Tocantins-TO, aos 08de novembro de 2019. Eu, CATIA CILENE 
MENDONÇA DE BRITO, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi. 
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MIRANORTE 
1ª escrivania criminal 

Intimações aos advogados 
RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS N. 0002556-54.2019.827.2726 
Requerente: TOKIO MARINE SEGURADORA 
Advogados: ARISTIDES ZACARELLI NETO OAB/SP 168.70 e VICTOR REZENDE.F.DE MAGALHÃES – OAB/SP 323.257 
Intimação: Os advogados acima referendados, ficam intimados da decisão de indeferimento do pedido de restituição, parte final a 
seguir: “ ... Inicialmente, sobre o tema, o Código de Processo Penal estabelece que:"Art. 118. Antes de transitar em julgado a 
sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo". Analisando os autos, 
observo que assiste razão ao Promotor de Justiça em pugnar pelo indeferimento. No ponto, a requerente não especificou quais 
bens deseja a restituição, pugnando tão somente e de forma genérica pela restituição de bens e valores apreendidos em poder 
dos réus e seus familiares.Lado outro, o fato de existir ação penal em trâmite em desfavor dos réus para apuração dos fatos, a 
qual,diga-se de passagem, encontra-se em fase inicial, aguardando citação, não os tornam culpados pelo sinistro relatado, pois, 
como se sabe, "ninguém será culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória"(artigo 5º, inciso LVII da 
CF).Assim, entendo que retirar os bens da propriedade dos denunciados, em que pese estarem sob a guarda do Poder 
Judiciário, nesta fase inicial, violaria o preceito constitucional supramencionado.Oportuno mencionar que as informações 
relatadas na denúncia necessitam ainda passar pelo crivo do contraditório.Por fim, ressalto que os objetos até aqui apreendidos 
interessam para o deslinde da ação penal em questão. Diante do exposto, em consonância com o parecer ministerial, indefiro o 
pleito de restituição.Intime-se.Após, arquive-se, observando as formalidades legais.Data certificada pelo sistema eproc. 
Miranorte-TO, 26/09/2019, Dr. Cledson José Dias Nunes, Juiz de Direito. 
Ficam os senhores Advogados, ARISTIDES ZACARELLI NETO OAB/SP 168.70 e VICTOR REZENDE.F.DE MAGALHÃES – 
OAB/SP 323.257, cientificados da necessidade de se cadastrar previamente no sistema de processo eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Tocantins (e-Proc/TJTO), para a prática de atos processuais, nos termos do art. 2º da Lei 11419/2006 e Instrução 
Normativa n. 05/2011 do TJTO, sob pena de os atos e comunicações posteriores serem considerados válidos quando da 
publicação no sistema eletrônico. 
E, ainda  que os autos acima identificado tramita  por meio eletrônico e que sua tramitação será exclusivamente dessa 
forma, onde recebeu o número 0002556-54.2019.827.2726 e CHAVE 366486889419. 
 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS 
AÇÃO PENAL 0001430-03.2018.827.2726 
Pronunciados: ALDENOR FERREIRA BRAGA 
TIAGO PEREIRA NUNES 
JOSÉ CARLOS BEZERRA XAVIER 
Defensoria Pública 
MARCO ANTONIO SILVA CASTRO, Juiz de Direito, desta Comarca de Miranorte Estado do Tocantins, no uso de suas funções 
legais e etc... FAZ SABER, aos que o presente Edital de Convocação de Jurados virem ou dele conhecimento tiverem, que foram 
sorteados na data de 04/11/2019, os jurados a seguir nominados, que ficam convocados para a constituição do Tribunal do Júri 
Popular, a reunir-se no dia 05/12/2019, a partir das 08h30m, quando terá início o julgamento dos pronunciados: ALDENOR 
FERREIRA BRAGA; TIAGO PEREIRA NUNES e JOSÉ CARLOS BEZERRA XAVIER e, foram sorteados os seguintes cidadãos: 
01- FÁBIO FERREIRA TOSTA (av. Alfredo Nasser n. 950, nesta); 02- FRANCIELE ABREU LIMA (Moda Jovem Sport); 03- 
GRICHELDA RIBEIRO LIMA (av. Alfredo Nasser n. 496); 04- MARIA DAS GRAÇAS PAZ NOLETO (av. Princesa Isabel n. 520); 
05- CARLENE CARNEIRO BARBOSA (Rua 32 s/n, em frente a Igreja Deus é Amor); 06- GASPAR JUNIOR LIMA COELHO (av. 
Alfredo Nasser s/n); 07- RENATA ALVES PEREIRA (Rua Bahia n. 134, Vila Jaó); 08- RENATA NASCIMENTO DE SOUSA (Av. 
Tocantins n. 530); 09- JOSÉ WENDER MIRANDA OLINDA (Big som); 10- GÉSSICA LIMA ROCHA (Rua 36-C n. 368, centro); 
11- KATIANE BRITO BRAGA (Rua 38 n. 1701, Vila São José); 12- LOURDES FREIRE BANDEIRA (av. Tiradentes n. 24, esq 
com a rua 08); 13- TIAGO RODRIGUES SILVA (Lavajato Miranorte); 14- PAULO HENRIQUE DA SILVA FARIAS “Chaulin” (rua 
42, vila São José, ou Academia Arena); 15- FIRMINO FERREIRA BEZERRA NETO (saneatins); 16- MILKA DA SILVA LOPES 
(rua 32 n. 2016, vila Maria); 17- MÁRCIA DO NASCIMENTO GAMA (lojas Rezende); 18- MARILÉIA MARTINS DOS SANTOS 
(av. Castelo Branco n. 139); 19- JOSÉ MARIA VICENTE BARROS (Av. Carlos Eduardo Lança Barbosa, setor Aeroporto); 20- 
MARIA SENETE LOPES NOLETO (rua 10 n. 575, centro); 21- REGIANNE SOARES TOSTA (Av. Alfredo Nasser, setor Sul); 22- 
WALDIR MÁRIO FERREIRA DE SOUSA (av. Tiradentes em frente a casa n. 750); 23- CLÁUDIA DE SOUZA SANTOS (Rua 
Bahia n. 350, vila Jaó); 24- MARIA LUZIA REIS CRUZ (rua 06 n. 249); 25- ARLI DA SILVA FERREIRA (nesta cidade). 
Jurados suplentes: 01- FRANCISCO RAFAEL OLIVEIRA DE ALMEIDA (rua Belém, vila Jaó); 02- KARLA MIRELLI SOUSA 
TELES (av. Felinto Miller, vila Jaó); 03- KAMYLLA OLIVEIRA DA SILVA MIRANDA (rua 16 n. 1176, vila Maria); 04- TAYARA 
FONSECA SOARES (av. Tocantins n. 10); 05- LILIAN FERREIRA FERNANDES (rua 17 n. 1899, Vila Maria), e para que chegue 
ao conhecimento de todos, ordenou o MM. Juiz Presidente, a expedição deste Edital de Convocação de Jurados, que será 
afixado no lugar de costume, determinando ainda, as diligências necessárias para a notificação dos jurados, do acusado e das 
testemunhas. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Miranorte-TO, aos onze  dias do mês de novembro ano dois mil e 
dezenove. Eu, Kassandra Kasburg, Escrivã Criminal e do Júri,  o digitei.  Marco Antonio Silva Castro, Juiz de Direito. 
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NOVO ACORDO 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
A MM. Juíza de Direito da Comarca de Novo Acordo/TO, ALINE MARINHO BAILÃO IGLESIAS, FAZ SABER, a todos quantos do 
presente Edital de CITAÇÃO virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo se processam os autos de Ação Penal nº 
0000600-31.2018.827.2728, Chave do processo n. 513998245018, proposta pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em 
desfavor de denunciado VILSON CIRQUEIRA DA SILVA E KLEITON ANTUNES DA SILVA, por meio do presente promove a 
CITAÇÃO de KLEITON ANTUNES DA SILVA, vulgo "Maranhão", brasileiro, solteiro, nascido aos 30/03/1993, na cidade de 
Ribeirão Gonçalves/PI, filho de Antônio Constantino da Silva e Janete Antunes, portador do CPF n° 606.565.883-90 , tendo como 
último endereço a Avenida Maranhão, sn – República Central - Centro - 77000000 - Gurupi - TO, atualmente em lugar incerto e 
não sabido estando em local incerto ou não sabido, como incurso no artigo 155, §1° e § 4°, incisos I, do Código Penal e para, no 
prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta escrita à denúncia ofertada, podendo argüir preliminares e alegar tudo que interesse 
a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar provas pretendidas e arrolar testemunhas, até ao máximo de 08 
(oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. Fica o(a) denunciado(a) esclarecido(a) de que a não 
apresentação da resposta no prazo assinalado implicará a nomeação da Defensoria Pública (art. 396-A, §2º, CPP). Fica o(a) 
acusado(a) advertido(a) de que se estiver solto(a) ou se for solto(a) na instrução processual, deverá informar ao Juízo sobre 
quaisquer mudanças de endereço, para fins de adequada intimação e comunicação oficial. Se procedente a acusação, a 
sentença fixará valor mínimo à reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido 
(art. 387, IV do CPP) cabendo-lhe manifestar-se a respeito no prazo de resposta. Para conhecimento de todos é passado o 
Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no átrio do Fórum da Comarca de Novo Acordo, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada 
no Diário da Justiça do Estado do Tocantins. Dado e passado nesta cidade de Novo Acordo, Estado do Tocantins, aos 06 de 
novembro de 2019. Eu, JOSE HUMBERTO BARBOSA COELHO, Escrivão Judicial, lavrei. ALINE MARINHO BAILÃO IGLESIAS, 
Juíza de Direito. 
 

PALMAS 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 
FINALIDADE: O(A) Excelentíssimo(a) Doutor(a) VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM.(ª) Juiz(a) de Direito da 
Primeira Vara de Família e Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos 
que por este Juízo e respectivo Cartório, se processam os autos da Ação de Procedimento Comum Cível, registrada sob n.º 
5026036-11.2012.827.2729, interposta por PEDRO MIGUEL DE SOUSA em desfavor de RONEY GONÇALVES DIAS, através 
do presente, fica a parte requerida INTIMADA da sentença proferida, onde foi declarado que Pedro Miguel de Sousa é filho 
biológico de RONEY GONÇALVES DIAS, bem como fica intimado a pagar alimentos ao menor no percentual de 30% (trinta por 
cento) do salário mínimo vigente, através de depósito bancário na conta bancária: Banco Santander, Agência: 3932, Conta 
Corrente: 01082125-8, de titularidade de Adriana Sousa Oliveira, CPF sob o n° 01681657163 E para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,expediu-se o este Edital que será publicado na forma da lei e afixado 
no placard do Fórum local. Palmas/TO, 12/11/2019, SILMARA SOUSA CRUZ MOTA, digitou.   
 

3ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (1ª 
PUBLICAÇÃO)  
Autos n.º: 0015034-22.2018.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente: JUSTENY FERNANDES SERPA 
Requerido: FLAVIO PEREIRA SERPA 
O Excelentíssimo Doutor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, MM Juiz de Direito desta Terceira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, 
a qual declarou a interdição de FLAVIO PEREIRA SERPA, nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " SENTENÇA 
..JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial com fulcro no artigo 755 do CPC, pelo que decreto a 
INTERDIÇÃO TOTAL DO(A) REQUERIDO(A) FLAVIO PEREIRA SERPA, cuja curatela será exercida por/ pela JUSTENY 
FERNANDES SERPA: 1 - Lavre-se o Termo definitivo de curatela total com as cautelas de estilo. Por meio do Termo de Curatela 
fica a autora autorizada a gerir aos atos da vida civil da requerida na forma legal pertinente, objetivando a representação apenas 
quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza "patrimonial e negociai" (vide Artigo 85, caput, da Lei n. 13.146/2015), tais 
como: emprestar, transigir, dar quitação, alienar e hipotecar, bem como para representá-lo perante as repartições públicas e 
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bancos nas questões atinentes aos atos negociais (artigo 755, incisos I e II, e § 1°, do NCPC/2015; Lei n. 13.146/2015, artigos 
84, § 10, e 85, caput e § 1°; artigo 1.775, § 3° do CC), não podendo, entretanto, vender quaisquer bens móveis ou imóveis 
porventura pertencentes ao interditando sem prévia autorização legal. 2 - A presente Sentença deverá ser inscrita no competente 
Registro de Pessoais Naturais bem como publicada no sítio eletrônico do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e 
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, e ainda por 01 (uma) vez na imprensa local e por 03 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias, no Diário de Justiça, conforme dispõem o § 30 do art. 755 do Código de Processo Civil. Com fulcro no 
artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO com a resolução do mérito. Sem custas e sem 
honorários em razão da gratuidade judiciária deferida. Intime-se a advogada da presente Sentença e o curadora especial. Com o 
trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas devidas. Sentença publicada em audiência."Nada mais havendo, 
determinou o MM. Juiz que se lavrasse a presente Ata que, lida e achada conforme, segue assinada por todos os presentes. Eu, 
Geovanna Feitosa de Carvalho, estagiária, que a digitei. ". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). 
Juiz(a), expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste 
Estado, e afixar uma via no placar do Fórum local. Eu, ITAMARACY AIRAM BONFIM NUNES, Servidor do Judiciário, que digitei 
e conferi. Palmas/TO, 11/11/2019. 
 

Diretoria do foro 

Portarias 
PORTARIA Nº 183/2019 
A Excelentíssima Senhora FLÁVIA AFINI BOVO, Juíza de Direito Diretora do Foro desta Comarca de Palmas, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições e na forma da lei etc... 
CONSIDERANDO os dispostos nas Resoluções  nº 71, de 31 de março de 2009, e nº 152, de 06 de julho de 2012, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o regime de Plantão Judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 46/2017, de 07 de dezembro de 2017, da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins, que disciplina o Plantão Judiciário de 1º e 2º graus no âmbito do Poder Judiciário Tocantinense; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações da Escala do Plantão Judicial instituída através da Portaria nº 
228/2018; 
CONSIDERANDO que conforme disposto na Resolução nº 46/2017 do Tribunal de Justiça deste Estado. 
RESOLVE: 
 Art. alterar o anexo II da Portaria nº 228/2018, para o fim de registrar que o plantão judicial do período de 15/11/2019, às 8h a 
22/11/2019, às 7h59min, será cumprido pelo magistrado Luiz Astolfo de Deus Amorim, juiz titular da Vara de Precatórias, 
Falências e Concordatas desta Comarca, servidor Alairton Gonçalves dos Santos e o oficial de justiça Paulo Hernandes dos 
Santos. 
Art. 2º os plantões serão exercidos pelo Douto Magistrado que se encontra respondendo pela Unidade Judiciária escalada e seu 
respectivo Escrivão ou aquele que as suas vezes o fizer. 
 Art. 3º nos casos de suspeição, impedimento, impossibilidade ou ausência do Magistrado plantonista, o plantão será exercido 
pelo Magistrado designado para o plantão imediatamente subseqüente, com superveniente compensação. 
Art. 4º a critério da Diretoria do Foro, a Escala de Plantão poderá ser modificada, por meio de requerimentos justificados. 
Publique-se atentando-se para o parágrafo único do art. 2º da Resolução CNJ nº 71/2009, com as modificações efetuadas pela 
Resolução nº 152/2012. Registre-se. Cumpra-se. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, GABINETE DO JUIZ DIRETOR DO FORO, aos onze (11) dias do mês 
de novembro (11) do ano de dois mil e dezenove (2019). 

Flávia Afini Bovo 
Juíza Diretora do Foro 

 

Vara de cartas precatórias, falências e concordatas 
Intimações aos advogados 

INTIMAÇÃO DE ADVOGADO 
 Ficam as partes abaixo identificadas, através de seus procuradores, intimadas dos atos processuais abaixo relacionados: 
 Carta Precatória nº 0029019-24.2019.827.2729 
Deprecante: 13ª Vara Criminal da Com de Curitiba - PR 
Nº origem: 0009670-22.2011.8.16.0013 – Ação Penal 
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 
Réu: Igor Roberto da Maia 
Advogada: Tatiana F. Cascaes Rodrigues – OAB;PR. 58.631 
OBJETO: Fica intimada a advogada do réu para a audiência de inquirição da testemunha Eduardo César Dutra, arrolada pela 
acusação, designada para o dia 21/11/2019 às 15hs40min, junto à Vara de Cartas Precatórias, Falências e Concordatas da 
Comarca de Palmas, sito à Av. Teotônio segurado, Paço Municipal, Palácio Marquês São João da Palma, 2º andar. 
 
INTIMAÇÃO DE ADVOGADO 
 Ficam as partes abaixo identificadas, através de seus procuradores, intimadas dos atos processuais abaixo relacionados: 
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 Carta Precatória nº 0025571-43.2019.827.2729 
Deprecante: 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri da Com de Teresina - PI 
Nº origem: 0031582-23.2014.8.18.0140 – Ação Penal 
Autor: Justiça Pública 
Réu: Flamarion Barbosa de Santana Coutinho 
Advogado: Francisco Albelar Pinheiro Prado – OAB/PI. 4887/06 
OBJETO: Fica intimado o advogado do réu para a audiência de inquirição da testemunha Edite Costa Reis, arrolada pela defesa, 
designada para o dia 18/11/2019 às 14hs50min, junto à Vara de Cartas Precatórias, Falências e Concordatas da Comarca de 
Palmas, sito à Av. Teotônio segurado, Paço Municipal, Palácio Marquês São João da Palma, 2º andar. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 
Editais de intimações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5019732-59.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de RAIMUNDO 
CAVALHEIRO NETO, CNPJ/CPF nº 341.922.983-68, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 66 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 23 de 
setembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5003339-30.2011.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de NEYLA 
RODRIGUES FERNANDES,CNPJ/CPF nº  758.550.891-34, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 68 dos autos 
em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 
924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo 
constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via 
BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de 
ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia 
sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio 
recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no 
âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE 
ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal 0014655-18.2017.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de   ANTENINHA INDS 
& COM ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA., CNPJ/CPF nº 05.286.123/0001-54 sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada 
para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 24 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O 
EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código 
de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, 
providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) 
deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, 
deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o 
seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte 
interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo 
recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. 
Palmas, 07 de novembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal 0041131-93.2017.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de   MARIA HELENA 
ARAUJO SANTANA, CNPJ/CPF nº 832.574.201-10 sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 18 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 07 de 
novembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal 0022026-67.2016.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de   JOSEPH RIBAMAR 
MADEIRA- EIRELI - EPP, CNPJ/CPF nº 69.401.859/0001-09 sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar 
ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 55 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, 
estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo 
Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 07 de 
novembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal 5037885-43.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de   ILDEMAR CHAVES 
DA ROCHA, CNPJ/CPF nº 869.139.641-53 sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor 
da sentença proferida no evento n.º 55 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO 
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações 
necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) 
conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor 
da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja 
averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte 
executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, 
certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 07 de novembro de 
2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0038700-23.2016.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  J K COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF nº  10.647.557/0001-72, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar 
ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 37 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, 
estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja 
averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte 
executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, 
certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, 
data certificada pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0039596-32.2017.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  ABREU E 
LOBATO LTDA - ME, CNPJ/CPF nº  09.617.169/0001-60, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência 
do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 47 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 23 de 
setembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0039381-27.2015.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  KENNED DA 
SILVA SANTOS, CNPJ/CPF nº  012.502.501-70, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 47 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. 
Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará 
condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0041161-31.2017.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  ALFREDO DE 
SOUZA GONÇALVES, CNPJ/CPF 589.288.201-20, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 24 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO 
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações 
necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) 
conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor 
da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja 
averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte 
executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , 
certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, 
data certificada pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0039392-56.2015.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  JOSE ALEIXO DA 
SILVA XERENTE, CNPJ/CPF 545.877.511-20, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 54 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO 
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações 
necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) 
conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor 
da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja 
averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte 
executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, 
certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 29 de outubro de 2019. 
GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0034716-02.2014.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  REGINALDO 
RAMALHO PEREIRA, CNPJ/CPF 576.744.001-82, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 52 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 23 de 
setembro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº  0035138-69.2017.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de PORTICO 
CONSTRUTORA LTDA, CNPJ/CPF nº 26.760.710/0001-03, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 49 dos autos 
em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 
924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo 
constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via 
BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de 
ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia 
sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio 
recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no 
âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE 
ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº  0035189-80.2017.827.272, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de MARTINHO 
GALDINO DA SILVA FILHO, CNPJ/CPF nº 472.626.991-72, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 26 dos autos 
em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 
924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo 
constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via 
BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de 
ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia 
sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio 
recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no 
âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE 
ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0037316-54.2018.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de LAURA BEATRIZ 
SILVA MIRANDA, CNPJ/CPF nº  025.722.111-57, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 21 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, 
observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme 
requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte 
executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
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ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 0038420-81.2018.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de ADRIANA DA 
SILVA BATISTA, CNPJ/CPF nº  691.263.801-53, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 13 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, 
observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme 
requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte 
executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5018375-44.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de MARIA DA 
CONCEIÇÃO RODRIGUES GUIMARÃES; CNPJ/CPF nº 380.459.581-20, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que 
atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 57 
dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro 
nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO 
FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. Caso a constrição recaia 
sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio 
recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no 
âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE 
ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5014615-24.2012.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de JOSE GRACIA 
ALVES BARROS, CNPJ/CPF nº 374.900.873-68, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 65 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. 
Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará 
condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. A escrivania deverá promover a 
expedição de Alvarás Judiciais da seguinte forma: ? a) Em favor da FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, no valor de R$ 634,92 
(seiscentos e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos). b) Em favor da APROMP - Associação dos Procuradores do 
Município de Palmas, no valor de 63,49 (sessenta e três reais e quarenta e nove centavos). Custas pela parte executada. 
EXPEÇA-SE o respectivo Alvará Judicial em favor da Fazenda Pública Exequente para o levantamento do valor constrito 
judicialmente nestes autos, conforme o constante do Evento 61. Após, EXPEÇA-SE o respectivo Alvará Judicial para pagamento 
dos valores referentes aos honorários advocatícios em favor da Procuradoria Municipal. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e 
cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5011533-48.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de ALTAIRES 
LOURENCO, CNPJ/CPF nº 607.264.401-59, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor 
da sentença proferida no evento n.º 55 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
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obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO 
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações 
necessárias. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5010513-22.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de ROSIMAR DE 
SOUSA BRITO, CNPJ/CPF nº 300.736.421-34, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro 
teor da sentença proferida no evento n.º 57 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita 
a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA 
A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. 
Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará 
condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5021977-43.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de GENILDO JOSE 
DA SILVA, CNPJ/CPF nº 812.307.451-49, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 51 dos autos em epígrafe, a 
seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 
925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de 
bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao 
prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os 
autos. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5029442-06.2013.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de  JOSÉ MAMEDIO 
OLIVEIRA, CNPJ/CPF nº 225.775.133-72, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da 
sentença proferida no evento n.º 50 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A 
PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, 
observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme 
requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte 
executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5029447-28.2013.827.272, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de SINARA DO 
COUTO SEARA, CNPJ/CPF nº 394.155.891-91, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 56,  dos autos em epígrafe, 
a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 
925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição 
judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que 
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o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de 
requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem 
imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos 
respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito 
administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as 
baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 29 de outubro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº  5028145-95.2012.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de SILVESTRE 
LOPES DA NOBREGA, CNPJ/CPF nº 024.923.204-99, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 57 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Palmas, 29 de 
outubro de 2019. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº  5010172-30.2012.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de HEITER COELHO 
FILHO, CNPJ/CPF nº  602.712.726-00, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da 
sentença proferida no evento n.º 49 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A 
PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. 
Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará 
condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. 
Honorários já foram pagos no âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. GIL DE ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5009755-14.2011.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de J. A. 
DISTRIBUIDORA DE COMPUTADORES LTDA, CNPJ/CPF nº 08.663.381/0001-09, sendo o mesmo para INTIMAR a parte 
executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no 
evento n.º 42 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, 
com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO 
FISCAL . Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de 
penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente e, no 
caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição 
recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio 
recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no 
âmbito administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. GIL DE 
ARAÚJO CORRÊA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 15 (quinze) dias O Magistrado, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas, processam os 
autos de Execução Fiscal nº 5010375-89.2012.827.2729, proposta pelo MUNICÍPIO DE PALMAS em face de ABDORAL 
FERREIRA DE ALMEIDA, CNPJ/CPF nº 238.804.493-68, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência 
do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 56 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A 
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PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL . Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. 
Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará 
condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. EXPEÇA-SE o respectivo Alvará 
Judicial em favor da Fazenda Pública Exequente no valor de R$ 139,02 (cento e trinta e nove reais e dois centavos), 
devidamente atualizado, para levantamento do montante constrito via BacenJud - evento 50, quitando-se os honorários. Custas 
ex vi legis. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis , certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas 
necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas - TO, data certificada pelo sistema GIL DE ARAÚJO 
CORRÊA Juiz de Direito. 
 

PALMEIRÓPOLIS 
1ª escrivania cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE SENTENÇA de INTERDIÇÃO-2ª vez  
O Dr. Márcio Soares da Cunha - Juiz de Direito em substituição automática desta Comarca de Palmeirópolis-To,no uso de suas 
atribuições legais, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL vierem ou dele conhecimento tiverem que por este 
Juízo e Escrivania Cível tramita os autos de Interdição nº0000839-29.2018.827.2730, requerida por AMELIA DE OLIVEIRA 
SOUZA e Interditando JOEL DO ESPRITO SANTOS SANTUARINO, e por sentença proferida pela MMª Juíza de Direito 
substituta desta comarca, datado de 08/08/2019, foi decretada a interdição de JOEL DO ESPRITO SANTOS SANTUARINO, 
brasileiro, solteiro, CPF nº 766.376.541-91, nascido aos 10/05/1922, filho de Antônia do Espirito Santo Santuário, residente e 
domiciliado na Avenida Contorno, nº 72, centro, Palmeirópolis/TO, sendo nomeada sua curadora a Sra AMELIA DE OLIVEIRA 
SOUZA, brasileira, viúva, aposentada, portadora do RG n° 101.030 2ª VIA, SSP/TO, inscrita no CPF/MF n° 874.986.261-87, 
residente e domiciliada na Avenida Contorno, nº 72, centro, Palmeirópolis/TO,  para sob compromisso, nos termos da sentença 
que em resumo tem o seguinte teor : “PELO EXPOSTO, de acordo com o Ministério Público Estadual, com fundamento no art. 
1.767, I, e art. 4º, III, do Código Civil, com redação dada pela Lei nº 13.146/2015, art. 35I, I, do CPC, julgo PROCEDENTE o 
pedido, decretando a INTERDIÇÃO de JOEL DO ESPÍRITO SANTOS SANTUARINO, qualificado nos autos, declarando-o 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe curadora, na forma do art. 755, I, do CPC, na 
pessoa de AMÉLIA DE OLIVEIRA SOUZA, também já qualificada nos autos. A interdição ora decretada afetará tão somente os 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do art. 85, da Lei nº 13.146/2016, podendo o 
curador representar o interditado perante os órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como perante 
instituições financeiras, firmando e dando quitação, movimentando contas bancárias e realizando tudo o mais que se fizer 
necessário em defesa do interesse do mesmo, sendo-lhe vedado, salvo se judicialmente autorizado para tanto: I - adquirir, por si, 
ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens móveis ou imóveis pertencentes ao interditado; II - dispor dos bens 
deste, a título gratuito, ou dá-los em hipoteca; III - constituir-se cessionário de crédito ou de direito, contra o curatelado (Código 
Civil, arts. 1.749, 1.772 e 1.782). A interdição ora decretada preserva, no entanto, os direitos do curatelado, previstos no art. 85, § 
1º, da Lei nº 13.146/2015, devendo a curadora prestar anualmente contas de sua administração a este juízo, apresentado o 
balanço do respectivo ano, como normatizado no art. 83, § 4º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Expeça-se MANDADO DE 
AVERBAÇÃO da presente, a ser cumprida no Registro Civil das Pessoas Naturais, publicando-a na rede mundial de 
computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 
6 (seis) meses, no DJe, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interdito e da 
curadora, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar 
autonomamente. Expeça-se termo de compromisso, a ser prestado pela curadora, no prazo de 05 (cinco) dias (CPC, art. 759, 
caput). Sem custas e sem honorários. Intimem-se. Data: 08 de agosto de 2019. Este edital deverá ser publicado por três vezes 
no Diário da Justiça, com intervalo de 10 (dez) dias, sob os auspícios da Justiça gratuita, sendo este a 1ª vez e para que 
ninguém negue ignorância deverá ser afixado no placar do Fórum local, na forma legal. Palmeirópolis-To, aos 11 dias do mês de 
novembro  do ano de 2019, no Cartório Cível. Rosimeire Pereira Barbosa Oliveira – Técnica Judiciária, o digitei. Márcio Soares 
da Cunha --Juiz de Direito em substituição automática” 
 

1ª escrivania criminal 

Editais 
EDITAL DE  CONVOCAÇÃO DOS JURADOS 
O Dr. Marcio Soares da Cunha- Juiz  de Direito desta Comarca de Comarca de Palmeirópolis - To, no uso de suas atribuições 
legais, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL vierem, ou dele conhecimento tiverem, que de conformidade com 
a Lei em vigor, foi designado o dia 17 de dezembro de 2019, ás 09h00min, para instalação da 2ª Sessão de Julgamento, no 
Plenário do Tribunal do Júri Popular desta Comarca de Palmeirópolis-Tocantins, foram sorteados os seguintes jurados: 01-Keila 
Cristina Urzeda Leal Oliveira; 02-Vicentina Ilode Sagrillo; 03-Dalila Silva Pereira; 04-Juscelino Silva Araújo; 05-Fabio Júnior P. da 
Cruz; 06-Marcelo Alves Martins; 07-Elizangela Rodrigues da S. Cruz; 08-Dália José Martins Pinto; 09-Luciene de Oliveira Silva; 
10-Alexandre Rodrigues Tavares; 11-Kerima Magalhães Machado; 12-Geisiely da Cruz Gomes; 13-Rubiane Castro Amorim; 14-
Danubia Martins Souza; 15-Helem Fernandes de Lima; 16-Alex Martins da Cruz; 17-Wilkisane Tavares de Siqueira; 18-Adriana 
Borba dos Santos; 19-Ana Lúcia da Silva Donizete; 20- Franciele A. de Souza; 21-Silezia Alves Bernardes; 22-Maristela Gomes 
Oliveira; 23-Daniela Arruda da Silva; 24-Lucia Gomes de Oliveira; 25-Ercilene Aparecida Souza Moreira.Outrossim: Faz saber 
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que, por este Edital ficam os jurados acima notificados a comparecerem perante o Tribunal do Júri, em dia, mês, hora e lugar 
referido, até a conclusão do julgamento, sob as penas da Lei. E para conhecimento geral, mandou passar o presente, que vai 
devidamente afixado na porta  do Fórum local. Dado e Passado nesta cidade e comarca de Palmeirópolis-Tocantins, aos 12 de 
novembro de 2019.Janete do Rocio Ferreira-Técnica Judiciaria, o digitei. 
 

PARAÍSO 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO  
Prazo: 15(quinze) dias  
Autos de Ação Penal nº 0004382-42.2015.827.2731 Chave n.237202161415 
Denunciado: VALTER SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do acusado 
VALTER SEBASTIÃO DE OLIVEIRA brasileiro, nascido em 12.12.1971 em Várzea Grande/GO, filho de Emanoel Olivio de 
Oliveira e de Nilva Maria de Oliveira, residente na Avenida Ipiranga, quadra 10, lote 11, Jardim São Paulo, Anápolis/GO, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 155, §1º e §4º, I, II e IV, do Código Penal. E, o 
qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica 
CITADO , o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA , bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e 
querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o 
prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para 
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 11 de novembro de 2019 (11/11/2019). Eu (MIKAELLY 
CRISTINA MONTELO SOUSA-Estagiária de Direito), que digitei e subscrevi. RENATA DO NASCIMENTO E SILVA - Juíza de 
Direito- 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE  
Prazo: 60(sessenta) dias  
Autos de Ação Penal: 0002790-89.2017.827.2731 Chave: 186708093917 
Acusado: GABRIELA PRISCILA ALVES SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc... FAZ SABER a todos os que o presente Edital com o prazo de 60 (sessenta) dias virem, ou 
dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo crime em que o Ministério Público do 
Estado do Tocantins, como autor, move contra o sentenciado GABRIELA PRISCILA ALVES SILVA, brasileira, divorciada, 
professora, nascida aos 28.01.1980, natural de Uberaba/MG, filha de Barnabe Henrique da Silva e Maria Adelaide Alves da Silva, 
RG nº 5.841.079 SSP/GO e CPF nº 038.608.276-69, residente na Rua L-22, nº 841, Setor Interlagos, Paraíso/TO, o qual se 
encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica INTIMADO 
do inteiro teor da DECISÃO, exarada nos autos epigrafados , cuja parte dispositiva restou assim transcrita: " Cuida-se de Ação 
Penal proposta pelo Ministério Público em desfavor de GABRIELA PRISCILA ALVES SILVA, no bojo da qual imputa a este a 
prática do delito tipificado no artigo 306, do CTB. Recebida a denúncia, foi designada audiência preliminar, ocasião em que o 
Ministério Público apresentou proposta de suspensão condicional do processo, devidamente cumprida, a teor dos documentos 
insertos em evento anterior. O Ministério Público manifestou-se pela extinção da punibilidade. É o breve relato. Decido. 
Considerando que o ora denunciado cumpriu integralmente as condições pactuadas na proposta de suspensão condicional do 
processo, HOMOLOGO a suspensão do feito, aplico o artigo 89, § 5º da Lei 9.099/95 e DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE 
de GABRIELA PRISCILA ALVES SILVA. PROMOVA-SE A BAIXA DO INQUÉRITO POLICIAL NO SISTEMA EPROC OU 
SPROC, CONFORME O CASO, E NA HIPÓTESE DE REFERIDA DILIGÊNCIA AINDA NÃO TER SIDO REALIZADA." Para 
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, aos 11 de novembro de 2019(11/11/2019). Eu (MIKAELLY CRISTINA MONTELO 
SOUSA-Estagiária de Direito) que digitei e subscrevi. RENATA DO NASCIMENTO E SILVA Juíza de Direito 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA-Prazo: 90(noventa) dias 
Autos de Ação Penal: 0005350-72.2015.827.2731 Chave: 286949101315. Acusado: CLAYLTON JOSE DA SILVA ROCHA E 
OUTRO. RENATA DO NASCIMENTO E SILVA-Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc...FAZ SABER a todos os que o presente Edital com o prazo de 90 (noventa) dias virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo crime em que o Ministério Público do Estado 
do Tocantins, como autor, move contra o sentenciado CLAYLTON JOSE DA SILVA ROCHA - brasileiro, casado, autônomo, 
nascido em 19.08.1986 em Goiânia/GO, filho de Francisca Aldenora da Silva e Dorvalino José da Rocha, residente na Rua 
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Ernestina Lima Marra Silva, Qd. 39, Lote 12, Residencial Vieira, Trindade de Goiás/GO, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica INTIMADO do inteiro teor da SENTENÇA 
CONDENATÓRIA, exarada nos autos epigrafados , cuja parte dispositiva restou assim transcrita: "Ante o exposto e considerando 
o que dos autos consta JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado para CONDENAR CLAYTON JOSÉ DA SILVA 
ROCHA e DELÚBIO DANIEL DIAS, devidamente qualificados nos autos, como incursos nas penas dos artigos297, caput, e 298, 
na forma do artigo 69, todos do Código Penal". PENA DEFINITIVA: fica o réu CLAYLTON JOSE DA SILVAROCHA, 
definitivamente condenado a 03 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, no valor mínimo unitário, regime inicial ABERTO. 
Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada nolocal de costume.DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, aos 11 de novembro de2019(11/11/2019). Eu (LUCIENE HAYASAKI MARQUES-
Técnica Judiciária) que digitei e subscrevi. RENATA DO NASCIMENTO E SILVA-Juíza de Direito. 
 

PEDRO AFONSO 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
A Doutora LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS - Juiza de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância,Juventude e Cível da 
Comarca de Pedro Afonso-TO, na forma da Lei, etc. DETERMINA a CITAÇÃO dos herdeiros da "de cujus" - EVA SOARES DE 
ALENCAR (falecida em 16/11/2016) ou possíveis interessados, os quais encontram em local incerto e não sabido, a saber: 
CLAUDIA SOARES ALENCAR, JOSELIAS SOARESALENCAR, JOÃO CARLOS SOARES ALENCAR, JOSÉ MARIA SOARES 
ALENCAR e MARIA DETE VIEIRA ALENCAR, para tomarem conhecimento da AÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL, sob o nº 
0000274-90.2017.827.2733 - (Chave nº 602805133117) - proposta por MARIA DOS REIS ALENCAR VIEIRA LOPES, portadora 
do CPF: 626.506.531-91, filha de Eva Bueno de Alencar, cientificando-o(s) que terá o prazo de 15 (quinze) dias, para 
apresentar(em) contestação, caso queira, sob pena de presumirem aceito, como verdadeiros os fatos alegados na  inicial pelo 
autora, nos termos do art. 344 do CPC. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém alegue ignorância, 
mandou expedir o presente Edital o qual deverá ser publicado no Diário da Justiça e no átrio do Fórum na forma da lei. Eu, 
REGINA CÉLIA PEREIRA SILVA VANDERLIES - Técnica Judiciária que digitei e subscrevi. Pedro Afonso-TO, 10 de novembro 
de 2019. Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS. 
 

PEIXE 
1ª escrivania criminal 

Editais 
EDITAL DE ALISTAMENTO E REVISÃO DE JURADOS PARA O ANO DE 2.020 
Certifico Aos 11(onze) dias do mês de Novembro do ano de dois mil e dezenove (11/11/2019), em Fórum local, na sala de 
audiências desta Comarca, presente o MMª. Juíza de Direito desta Comarca, Drª. Ana Paula Araujo Aires Toribio, comigo 
Escrivã ao final assinado, e ainda o Senhor Promotor de Justiça Dr. Mateus Ribeiro dos Reis, e sendo aí, foi confirmada a lista 
dos jurados para comporem o Conselho de Sentença durante o ano de 2020 na seguinte forma:  01-FABIANA SAMPAIO LEITE, 
Monitora Av Brigadeiro Eduardo Gomes 984940825, Peixe-TO; 02-EDILSON JOSE DOS SANTOS Vigia Rua 22 QD 108 LT 15 
984218713, Peixe-TO; 03-DALMI RIBEIRO DE ARAUJO Auxiliar De Serviços Gerais Av Oscar Jose Da Silva, 984997297 , 
Peixe-TO; 04-ROSANA AUGUSTO BATISTA, Merendeira Rua 1, Peixe-TO; 05-MAGDA REGINA CARVALHO DOS SANTOS, 
Aux. Adm. Av. Rio De Janeiro, 416, St Aeroporto, São Valério., 63-992476416; 06-FLAVIANY MOREIRA DE JESUS, Professor 
Rua Joao Visconde De Queiroz QD 15 LT 6, Peixe-TO; 07-CRISTIANE GOMES FERREIRA, Auxiliar De Serviços Gerais Av 20 
De Junho 984359325, Peixe-TO; 08-SIRLENE MARIA DOS REIS, Auxiliar Administrativo Rua 3, 81326575, Peixe-TO; 09-
CREUZA DE SENA CARNEIRO VIEIRA, Secretaria Especial semed Av Napoleao de Queiroz 38, Peixe-TO; 10-ANA 
FRANCISCA DE SOUZA, Secretaria De Unidade Escol Rua Celestino De Abreu 984570462, Peixe-TO; 11-ROSA MARIA ALVES 
DE MIRANDA, Assistente Administrativo Av Joao Visconde Queiroz,Peixe-TO, Peixe-TO; 12-REGINALDA VARANDA 
BARBOSA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua Expedito Barbosa De Sena 984961088, Peixe-TO; 13-DIANA CORDEIRO DOS 
ANJOS, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 21, 984418558, Peixe-TO; 14-ANGELINA FRANCISCA DA COSTA, Auxiliar De 
Serviços Gerais Rua 1 A, Peixe-TO; 15-MARIA MARGARIDA DA SILVA GUIDA, Morais Merendeira Rua 02 81269315, Peixe-
TO; 16-VERONILDE QUIXABA DA SILVA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 05 81157752, Peixe-TO; 17-EVA QUIXABA DA 
SILVA, Auxiliar De Serviços Gerais Av João Damascena Quixaba, 63 84746127, Peixe-TO; 18-JOVITA DA SILVA LEITE, 
Assistente De Ensino, Povoado Novo Nilo,Mun Peixe-TO; 19-HADAILZA MOREIRA DA SILVA, Professora, Av.Oscar José da 
Silva, 984325503, Peixe-TO; 20-MARIA DE JESUS FERREIRA DOS SANTOS, Merendeira Rua 04 QD112 LT16, Peixe-TO; 21-
ARLETE RIBEIRO DA SILVA RIBEIRO, Coordenador De Projeto Av Oscar Jose Da Silva 84091928, Peixe-TO; 22-ANA 
ANGELICA ALVES DE SOUZA, Monitora Napoleão De Queiroz, 547 84110441, Peixe-TO; 23-EFIGENIA ANTONIA ATAIDES, 
Secretaria De Unidade Escol Rua Dom Alano, Peixe-TO; 24-SIVERLANDIA PEREIRA CAMPOS, Secretaria De Unidade Escol 
Rua 05 35521012, Peixe-TO; 25-ANA LUIZA BARROS DOS ANJOS, Monitora Av Napoleao De Queiroz,Peixe-TO; 26-ELIANE 
RIBEIRO DE MACEDO, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 18, Peixe-TO; 27-GILZA DE SOUZA SANTOS, Auxiliar De Serviços 
Gerais Av Aeroporto 984442252, Peixe-TO; 28-REGINA CELIA ALVES DOS SANTOS, Auxiliar De Serviços Gerais Av João 
Visconde de Queiroz 984298207, Peixe-TO; 29-GRACILEIDE FERNANDES BISPO, Auxiliar De Serviços Gerais Avenida 02 A, 



ANO XXXI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4623 PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 12 DE NOVEMBRO DE 2019 32 

 

 
 

Peixe-TO; 30-DOMINGAS PEREIRA DOS SANTOS, Merendeira Rua 3 84034025, Peixe-TO; 31-IRACI PEREIRA DE SOUZA, 
Auxiliar De Serviços Gerais Rua Dom Alano, Peixe-TO; 32-ROSILDA DE SOUZA NERES, Merendeira Lagoa Do Romão,Peixe-
TO;33-GILDENI DE SOUZA SANTOS, Auxiliar De Serviços Gerais Conjunto Habitacional Nonato Lacerda, 28,Peixe-TO; 34-
FLAVIANA DE SENA CARNEIRO, Auxiliar De Serviços Gerais Av Napoleao de Queiroz 984229728, Peixe-TO; 35-DIVINA 
GUEDES PONCE, Coordenador De Projeto Av Pedro Ludovico 33561158, Peixe-TO; 36-CREUZENIR CORREIA DE ABREU 
SANTOS, Monitora Rua Jose Carlos De Carvalho QD81 LT10 33561402, Peixe-TO; 37-IVONETE PEREIRA DE SOUZA, 
Monitora Rua 11ª, 984145007, Peixe-TO;38-GOIACY PEREIRA DOS REIS, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 21 984547780, 
Peixe-TO; 39-MAISA DA CUNHA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 06 984143614, Peixe-TO; 40-MARIA PEREIRA DE 
OLIVEIRA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 04 35521000, Peixe-TO;  41-MARIA APARECIDA PEREIRA DOS REIS, Auxiliar De 
Serviços Gerais Rua 17 Qd 115 Lt 09 984120096, Peixe-TO; 42-BONFIM PEREIRA GOMES, Vigia, Av. João Visconde de 
Queiroz 84148210, Peixe-TO; 43-LUZANIRA PEREIRA DE SOUZA, Auxiliar De Serviços Gerais Av. Dom Alano, 1090, Peixe-TO; 
44-MARIA DAS VIRGENS BARBOSA DA SILVA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 03 A 3356-1200, Peixe-TO; 45-ROZILEY 
NUNES QUEIXABA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 04 99727302, Peixe-TO; 46-ENISMAR DIAS DE SOUZA, Auxiliar De 
Serviços Gerais Rua 2 Qd 2 Lt 02 36111022 , Peixe-TO; 47-NEUZIRENE MENEZES DE SANTANA, Auxiliar De Serviços Gerais 
Av Oscar Jose da Silva, 360 984366579, Peixe-TO; 48-NEUZA PEREIRA DOS REIS, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 06 
84275503, Peixe-TO; 49-CLEONICE DA SILVA CARES, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 06 84441496, Peixe-TO; 50-LEURACI 
PEREIRA DOS REIS, Auxiliar De Serviços Gerais Rua Espedito Barbosa de Sena 984541736, Peixe-TO; 51-MARIA AUGUSTA 
LOPES FERREIRA MORAIS, Monitora Avenida Lacerda, 285, Peixe-TO; 52-EVANILDES BATISTA LEITE AUXILIAR DE 
SERVICOS GERAIS, Avenida Napoleao De Queiroz QD95 LT14 984505222, Peixe-TO;53-GILVANIA RODRIGUES CAMPOS, 
Auxiliar De Serviços Gerais Rua 20 984753740, Peixe-TO; 54-JANIO NUNES GOMES,Vigia Avenida Dom Alano Qd14 LT12 
84514141, Peixe-TO; 55-ROMILDA CARDOSO DE ARAUJO SILVA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 5, Peixe-TO; 56-SANTA 
FACE FERREIRA SOUZA, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 22, Peixe-TO; 57-MARILENE FERREIRA DE SOUZA, Auxiliar De 
Serviços Gerais Rua 18 QD02 LT06, Peixe-TO; 58-MARLI FERREIRA DOS SANTOS, Auxiliar De Serviços Gerais Rua 1 A, 
Peixe-TO; 59-CLEONICE CALIXTO DA SILVA,Auxiliar De Serviços Gerais Avenida Pedro Ludovico, 1436 984148055, Peixe-TO; 
60-VALERIANA PEREIRA LOPES, Auxiliar De Serviços Gerais Conj. Hab. Nonato Lacerda, 19, Peixe-TO; 61-ANA MARIA 
PEREIRA DOS SANTOS CARNEIRO, Monitora Educacional Av Adolfo Rocha LT0 0685894564, Peixe-TO; 62-ROSILENE 
PEREIRA BISPO, Monitora Educacional Rua 8 QD 50 LT 12 984208585, Peixe-TO; 63-ELIANA MUNIZ RODRIGUES, Técnico 
Em Alimentação Escolar Rua 2ª, Peixe-TO; 64-DORCELI ALVES TELES, Monitora Educacional Rua 18 QD 79 LT 7,Peixe-TO; 
65-VALDENI LEITE ANTONIA, Técnico Em Alimentação Escolar Conjunto Habitacional Nonato Lacerda,Peixe-TO; 66-ELIETE 
BARBOSA DA SILVA, Técnico Em Alimentação Escolar Rua 18 QD 72 LT 11, Peixe-TO; 67-DORACILDA FRANCISCO DE 
SOUZA, Assessora De Gab Sec -Semed RUA 18 QD 07 LT 16, Peixe-TO; 68-ANDREIA PEREIRA DOS SANTOS, Professora, 
Rua Napoleão de Queiroz, Qd 10, Lt 15, Peixe-TO; 69-BENEVENUTO PEREIRA NETO, VIGIA, Vila São José nº0-108; Peixe-
TO; 70-CRISTIANNE BARBOSA DA SILVA, ASG, Rua Expedito B. Souza, Qd 79 Lt 10 Cs 02; Peixe-TO; 71-DELSIANO ALVES 
MACIEL, PROFESSOR, Rua Napoleão, Qd 15 , Lt 11 St. Sul, Peixe-TO; 72-DILMA FERNANDES VIEIRA, ASG, Rua João 
Visconde de Queiroz s/nº. Peixe-TO; 73-DOMINGAS DAVELUZ PEREIRA MAIA FRANCA, PROFESSORA, Rua B, Qd 32, Lt 01, 
Vila São Miguel,Mun.Peixe-TO; 74-GEANE PEREIRA DA SILVA,PROFESSORA, Av. 05, Qd 33, Lt 2, Peixe-TO; 75-GERUSIA 
PONCE LEONES, PROFESSOR- ORIENT. PEDAGÓGICA, Rua Pedro Ludovico 931, Centro,Peixe-TO; 76-IDEBALDO 
PEREIRA, PROFESSOR, Rua Flaviana Canguçu, 296, Centro,Peixe-TO; 77-IRAÍDES PINTO DE QUEIROZ, PROFESSORA, Av. 
Napoleão de Queiroz, 726 Centro,Peixe-TO; 78-MARCELO ROSA DA SILVA, PROFESSOR, Rua 01 , Vila São 
Miguel,Mun.Peixe-TO; 79-MARCOS HENRIQUE MARTINS BARBOSA, Professor, Rua Napoleão de Queiroz, Qd 11, Lt 04 St. 
Sul,Peixe-TO; 80-MARIZA FERREIRA BARBOSA, Professora, Av. 20 de Junho, Qd 38, Lt11 St. Aeroporto, Peixe-TO; 81-
MEIRIANE LOPES DA SILVA, PROFESSORA- APOIO ADMIN. Rua 17, L21, Qd 87 St. Aeroporto, Peixe-TO; 82-ORLANDO DA 
SILVA MARQUES, Professor, Assent. P. A. Penha Lt 118,Mun.Peixe-TO; 83-PRISCILA RODRIGUES ALMEIDA, 
PROFESSORA, Rua Oscar José da Silva, nº789, Peixe-TO; 84-ROBERTO JOSÉ RODRIGUES, ASG, Rua F s/nº, Qd 10 Lt 14, 
Peixe-TO; 85-ROSELCK AZEVEDO BARROS, Professora, Av. Lacerda nº 505,Peixe-TO; 86-TEOLINA PEREIRA PINTO, 
Professora-SEC. GERAL, Rua 13, Lt 13, Qd 20 Setor Sul, Peixe-TO; 87-CLAUDIA MARIA DE SOUZA CASTRO Professora, 
Avenida E nº Centro – 32563984575354, Jaú-TO; 88-CREGINALDO FRANCISCO SALES, Motorista,Rua 5 qd 19 lt . 6 A-
CENTRO,63984734001; Jaú-TO; 89-DIRCELIA DOS SANTOS MARTINS Professora Av. A Esq.com rua 02 nº,63984174763, 
Jaú-TO; 90-JALDO RODRIGUES DOS SANTOS Motorista Rua 5 -Centro-Distrito Novo Horizonte,63984078267, Jaú-TO; 91-
JUNIOR CEZAR GRACIANO, Professor, Av.M.grosso esq.c/rua 4 -Dist de N Horizonte, 63984536318, Jaú-TO; 92-MANOEL 
GONZAGA DE BRITO, ASG, Av Perimentral  n° 246  -centro, 63984065779, Jaú-TO; 93-MARIA DAS MERCES PEREIRA 
RIBEIRO,ASS. Administrativo, Avenida B nº 268, 63984243648 Jaú-TO; 94-MARIA PEREIRA DOS SANTOS, Professora 
Orientadora de Programa, Avenida D  n° 194  Centro. 6398495008 Jaú-TO; 95-LUCIENE LOURENÇO ARAUJO Professora, 
Avenida "B" S/Nº, 63984679068 Jaú-TO; 96-ALCIONE GUEDES CALIXTO, Professora, RUA 03 S/N, 6398478-1237 Jaú-TO; 97-
CLEUSA APARECIDA GRACIANO, PROFESSORA, AV. PRINCIPAL S/N, 633553-1010; Jaú-TO; 98-DARILENE NOGUEIRA 
DOS ANJOS, ASG, AV.PRINCIPAL S/N, 6398405-3170 Jaú-TO; 99-MIRIAM PEREIRA FARINHA PROFESSORA RUA 02 
S/N,6398502-2365 Jaú-TO; 100-ROZILDA ALVES DE SOUZA VICENTE, Secretária, Av.Araguia S/N, 6398494-5919 Jaú-TO; 
101-VALDIVINO ALVES DE SOUZA, Coordenador, AV.ARAGUAIA S/N633553-1018, Jaú-TO; 102-EDELMA MARIA ALVES 
RIBEIRO SOARES, professora, Rua 04 nº 319 Jaú do Tocantins-TO, 63 984737787, Jaú-TO; 103-KEILA SIQUEIRA SOARES, 
professora, Vila Perimental  Nº 281,63 984631852, Jaú-TO; 104-IVANILDE CUNHA SOARES DE NAZARETH, professora, Rua 
05 Nº 405, 63 984716167,Jaú-TO; 105-ADERALDO DA COSTA SILVA, professor, Rua 05 Nº295 Jaú-To,63 984036767; 106 - 
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ADELAIDE FRANCISCO DE ARAUJO, ASG, Rua Joaquim Rodrigues dos Santos, São Valério, 63-992828134; 107-ANIEL 
RODRIGUES DA SILVA, Professor, Av. Goiás, Centro São Valério-TO, 63-992028816; 108- BEATRIZ BATISTA FERNANDES, 
Professora Av. Tocantins, Centro São Valério-To., 63-992167845; 109-CECILIA PEREIRA DOS SANTOS, ASG, Av. Goianorte, 
São Valério., 63-992837048; 110-Cejanne Dias Padilha Felix, Professora, Av. Mato Grosso, N 68, St Aeroporto, São Valerio -63-
984778850; 111-CORACI DE ARAUJO SANTOS, Professora, Av. Tocantins, Centro, São Valério-TO,. 63-992211180; 112-
DINÉLIA LOPES GONZAGA BENEVIDES, Professora, Av. Araguaia, Centro, São Valerio-TO., 63-99242-2266; 113-DONIZETE 
LINO DOS SANTOS,ASG, Av. Progresso ,Centro, São Valério-TO., 63-992084143; 114-DURCILENE ARAUJO REIS, ASG, Av. 
Tocantins, Centro, São Valerio-To., 63-992806570; 115-ECILENE PEREIRA DOS SANTOS, Professora, Av Piauí, St. Aeroporto, 
São Valério-TO., 63-992131775; 116-EDVALSO DIAS PEREIRA, Professor, Av. Progresso, Centro, São Valério-TO., 63-
992332220; 117-ELIZETE PEREIRA DE CASTRO, Dir.PNAE, Av. Ceara, St. Aeroporto, São Valério., 63-992694677; 118-
GENEZI BISPO PINTO, Professora, Distrito De Serranopolis, São Valério-TO; 119-GRACIELE P. DOS SANTOS CUNHA, ASG, 
Av. Progresso, Centro, São Valério-TO., 63-992480137; 120-HERMINIO GONÇALVES RIBEIRO, ASG, Distrito De Serranopolis, 
São Valerio-To; 121-IDALINA DIAS DA SILVA, Professora, Av. Tocantins, Centro, São Valerio-To., 63992191824; 122-ISABEL 
GONÇALVES DE CARVALHO, ASG, Rua Uiatam Cavalcante, Centro, São Valerio-To., 63-992023006; 123-JANDELINE ALVES 
DO NASCIMENTO GONZATTO, Professora, Av. Progresso, Centro, São Valerio-To., 63992917426; 124-JOAO PAULO R DE 
ARAUJO, Informática, Av. Para, St. Aeroporto, São Valerio-To., 63-985137641; 125-JOSE MARIA DA SILVA JUNIOR, Professor, 
Rua S-03, St Aeroporto, São Valério-To., 63-992476147; 126-JOSINIANA RIBEIRO PINTO, ASG, Av. Progresso, Centro, São 
Valerio-To., 63-992674475; 127-JUAREZ RIBEIRO TELES, Vigia Noturno, Rua Viela Da Amizade, Centro, São Valério-To., 63-
992454357; 128-JULIETA NUNES DE CARVALHO, Professora, Av. Mato Grosso St. Aeroporto, São Valério-TO., 63-992220780; 
129-KEILA SOUZA FERREIRA, ASG, Rua S-03, St. Aeroporto, São Valério-TO., 63-992863567; 130-LEILE LUCIO DA COSTA, 
ASG, Rua Jose Lopes Chaves, Centro, São Valério-To., 63-992517500; 131-LENI MARQUES DA SILVA, Professora, Distrito de 
Apinaje, São Valério-To., 63-992425981; 132-LUSIENE LOPES ROCHA, Professora, Av. Tocantins, Centro, São Valério., 63-
992340317 ;  conforme  Projeto de Lei nº 4.203 de 2001, bem como dos artigos 436 a 446 que dispõem sobre a função do 
jurado, a seguir: Da Função do Jurado. Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreenderá os cidadãos 
maiores de 18 (dezoito) anos de notória idoneidade. § 1º Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de 
ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo, profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução. § 
2º A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de 
acordo com a condição econômica do jurado. Art. 437. Estão isentos do serviço do júri: I - o Presidente da República e os 
Ministros de Estado; II - os Governadores e seus respectivos Secretários; III - os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas e Distrital e das Câmaras Municipais; IV - os Prefeitos Municipais; V - os Magistrados e membros do 
Ministério Público e da Defensoria Pública; VI - os servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público e da Defensoria 
Pública;VII - as autoridades e servidores da polícia e da segurança pública; VIII - os militares em serviço ativo; IX - os cidadãos 
maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua dispensa; X- aqueles que o requererem, demonstrando justo 
impedimento.’(NR). Art. 438. A recusa ao serviço do júri, fundada em convicção religiosa, filosófica ou política importará no 
dever de prestar serviço alternativo, sob pena de perda ou suspensão de direitos políticos. § 1º Entende-se por serviço 
alternativo o exercício de atividades de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, no Tribunal de 
Justiça, na Defensoria Pública, no Ministério Público ou na entidade conveniada para esses fins. § 2º O juiz fixará o serviço 
alternativo atendendo aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Art. 439. O exercício efetivo da função de jurado 
constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de 
crime comum, até o julgamento definitivo. Art. 440. Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste 
Código, preferência, em igualdade de condições, nas licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou 
função pública, bem como nos casos de promoção funcional ou remoção voluntária. Art. 441. Nenhum desconto será feito nos 
vencimentos ou salário do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri. Art. 442. O jurado que, sem causa legítima, deixar 
de comparecer no dia marcado para a sessão não poderá exercer os direitos previstos nos arts. 439 e 440 deste 
Código. Parágrafo único. Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante devidamente comprovado e apresentada, 
ressalvadas as hipóteses de força maior, até o momento da chamada dos jurados. Art. 443. O jurado que, tendo comparecido à 
sessão, retirar-se antes de ser dispensado pelo presidente incorrerá na perda dos direitos previstos nos arts. 439 e 440 deste 
Código. Art. 444. O jurado somente será dispensado por decisão motivada do juiz presidente, consignada na ata dos 
trabalhos. Art. 445. O jurado será responsável criminalmente nos mesmos termos em que o são os juízes. Art. 446. Aos 
suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equiparação de 
responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código. Todos brasileiros, maiores e capazes, sendo que em seguida foi 
determinado pelo MM. Juiza a publicação do presente edital no placar do Fórum local e no Diário da Justiça On Line. Nada mais. 
Eu Wanderly P.S.Amorim,Escrivã,port.09/12 o digitei.Ass. ANA PAULA ARAUJO AIRES TORIBIO,Juíza de Direito.  
TERMO DE CONFIRMAÇÃO DA LISTA  DEFINITIVA  DOS JURADOS PARA O ANO DE 2020 (DEFINITIVA) 
Aos 11(onze) dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove (2019), em o Fórum local, na sala de audiências desta 
Comarca, presente a MMª. Juíza de Direito desta Comarca, Drª. Ana Paula Araujo Aires Toribio, comigo Escrivã ao final 
assinado, e sendo aí foi procedida  a confirmação da lista definitiva dos jurados para o ano 2020, sendo que não houve 
solicitação de dispensa por parte de nenhum jurado. Nada mais. Eu Wanderly P.S.Amorim,Escrivã,port.09/12 o digitei.Ass. Ana 
Paula Araujo Aires Toribio, Juíza de Direito. Peixe-TO. 11/11/2019. 
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PORTO NACIONAL 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO  
Prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 0004201-81.2019.827.2737 - Estupro de vulnerável, Crimes contra a 
Dignidade Sexual, DIREITO PENAL - Justiça Pública desta Comarca - como Autora, move contra ANTONIO EVANDRO 
SANTOS, brasileiro, nascido aos 23/10/1993, filho de MARIA ANTONIA SANTOS e, encontrando-se em lugar incerto e não 
sabido, fica então CITADO da presente ação pelo presente, para responder a acusação, por escrito, no prazo de dez (10) dias, 
nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do CPP, com a nova redação dada pela Lei 11.719/08. Caso não tenha condições de 
constituir defensor, o réu deverá procurar a Defensoria Pública local, das 8 às 11h. Para conhecimento de todos é passado o 
presente, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum. Dado e passado em Porto Nacional/TO, 08/11/2019. Débora Silvino do 
Nascimento Soares, assistente administrativo, digitei o presente. ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES Juiz de Direito 
- 1ª Vara Criminal. 
 

2ª vara cível 

Editais de citação 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 (trinta) dias 
Processo n.º 0007059-85.2019.827.2737 
Ação: Usucapião 
Requerente: VIELKA PEREIRA DOS SANTOS 
Requerido: LEIA BISPO DAS NEVES LILA BISPO DAS NEVES LEILA BISPO DAS NEVES LEVI BISPO DAS NEVES 
O Doutor JOSÉ MARIA LIMA, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiver que, por este meio CITA os 
interessados, ausentes e desconhecidos (arts. 259 I do CPC), para tomar conhecimento dos termos da ação supramencionada, 
advertindo-os de que terão o prazo de 15 (quinze) dias (art. 335, III do CPC) para apresentar contestação, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial, nos termos dos dispositivos legais pertinentes, tudo em 
conformidade com a determinação judicial exarada nos autos acima identificados, pelo MM. Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 (trinta) dias 
Processo n.º 0010333-57.2019.827.2737 
Ação: Usucapião 
Requerente: ZILDA DE CERQUEIRA SALES FONSECADORIVAN FONSECA DA SILVA 
Requerido: NORMA AFONSO RABELO 
O Doutor JOSÉ MARIA LIMA, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiver que, por este meio CITA os 
interessados, ausentes e desconhecidos (arts. 259 I do CPC), para tomar conhecimento dos termos da ação supramencionada, 
advertindo-os de que terão o prazo de 15 (quinze) dias (art. 335, III do CPC) para apresentar contestação, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial, nos termos dos dispositivos legais pertinentes, tudo em 
conformidade com a determinação judicial exarada nos autos acima identificados, pelo MM. Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 (trinta) dias 
Processo n.º 0010522-35.2019.827.2737 
Ação: Usucapião 
Requerente: CREUZA AYRES DA SILVA 
Requerido: DALVA REZENDE ROCHA 
O Doutor JOSÉ MARIA LIMA, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiver que, por este meio CITA os 
interessados, ausentes e desconhecidos (arts. 259 I do CPC), para tomar conhecimento dos termos da ação supramencionada, 
advertindo-os de que terão o prazo de 15 (quinze) dias (art. 335, III do CPC) para apresentar contestação, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial, nos termos dos dispositivos legais pertinentes, tudo em 
conformidade com a determinação judicial exarada nos autos acima identificados, pelo MM. Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível. 
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2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
AUTOS Nº 0012195-97.2018.827.2737 
Ação: AÇÃO PENAL 
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins 
Acusados: JUAREZ PEREIRA DE SÁ 
O Dr. Allan Martins Ferreira, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre em seus trâmites legais os Autos de Ação Penal 0012195-97.2018.827.2737,  que a Justiça Pública desta Comarca, 
como autora, move contra o(a)(s) acusado(a) JUAREZ PEREIRA DE SÁ brasileiro, união estável, nascido aos 17/04/1988, filho 
Maria das Mercês Pereira dos Santos e Bartolomeu Piauí Lino de Sá, que fica(m) CITADO(S) para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
responder(em) à acusação, por escrito, consistente de defesa prévia e exceções, podendo argüir preliminares e invocar todas as 
razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar testemunhas, nos 
termos da denúncia extraída dos autos de Ação Penal 0012195-97.2018.827.2737, que a Justiça Pública, como autora, move 
contra o(s) mesmo(s), e na qual se acha(m) denunciado(s) como incurso(s) na sanção artigo 155, § 4º,inciso IV, do Código 
Penal. Devendo constituir advogado para promover sua defesa, não apresentando, será nomeado Defensor Público. E, como 
não foi encontrado(s) para ser(em) citado(s) pessoalmente, fica(m) citado(s) pelo presente, a fim de ser(em) interrogado(s) e se 
ver(em) processar, promover(em) sua(s) defesa(s) e ser(em) notificado(s) dos ulteriores termos do processo, a que deverá(ão) 
comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente Edital. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos 11 de Novembro de 2019. Eu, Bernadete Antonio de Carvalho, Assistente 
Administrativo, lavrei e subscrevi. Allan Martins Ferreira – Juiz de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS                 
AUTOS Nº 0006533-89.2017.827.2737 
Ação: Ação Penal 
Requerido: FELLIPE GUILHERME DE MAGELA 
Requerente: JAQUELINE ALVES HOFMANN  
O Dr. ALLAN MARTINS FERREIRA, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto Nacional, 
Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, e, 
em especial o sentenciado e a vítima que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, tramitam os 
autos da Ação Penal nº 0006533-89.2017.827.2737, em que figura como sentenciado FELLIPE GUILHERME DE MAGELA, 
brasileiro, solteiro, nascido aos 11/09/1991, filho de Ricarte Geraldo Magela e Maria do Carmo da Silva Guilherme e a vítima 
JAQUELINE ALVES HOFFMANN, brasileira, solteira, nascido aos 26/06/1993, Maria Hoffmann e Maria Alves de Jesus, 
atualmente em lugar incerto ou não sabido. E para que chegue ao conhecimento do sentenciado e da vítima, expediu-se o 
presente Edital ficando, assim, intimado do teor em síntese da sentença que segue: Ante o exposto, julgo improcedente a 
pretensão acusatória para, com fulcro no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, absolver o acusado Fellipe 
Guilherme de Magela. “PRI.” Porto Nacional, 04 de Novembro de 2019. Allan Martins Ferreira – Juiz de Direito 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 DIAS 
AUTOS Nº 0000722-17.2018.827.2737 
Ação: AÇÃO PENAL 
Sentenciado: ADERSON DA SILVA COSTA FILHO                      
O Dr. ALLAN MARTINS FERREIRA, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto Nacional, 
Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, e, 
em especial o sentenciado, que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, tramitam os autos de Ação 
Penal nº 0000722-17.2018.827.2737, em que figura como sentenciado ADERSON DA SILVA COSTA FILHO, brasileiro, solteiro, 
ajudante, nascido aos 11/07/1981, filho de Aderson da Costa e Gizelda Amaral Costa, atualmente em lugar incerto ou não 
sabido, intimado da sentença a seguir transcrita: Ante o exposto e considerando que não há causa legal ou supralegal de 
exclusão da tipicidade, ilicitude, culpabilidade ou punibilidade, julgo procedente a pretensão punitiva contida na denúncia para 
condenar Aderson da Silva Costa Filho, qualificado nos autos, às penas previstas no artigo 14 da Lei 10.826/2003.”PRI”. Porto 
Nacional/TO, 21 de Outubro de 2019. Allan Martins Ferreira – Juiz de Direito. Para conhecimento de todos é passado o Presente 
Edital, ficando a 2ª via afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no 
Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, 11 de Novembro de 
2019. Eu, Bernadete Antonio de Carvalho, servidora, lavrei e subscrevi. Allan Martins Ferreira – Juiz de Direito 
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TOCANTINÓPOLIS 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
PROCESSO Nº 0004984-98.2018.827.2740 – AÇÃO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
DENUNCIADO: ALESSANDRO BARROS DOS SANTOS e OUTRO 
O Exmo Sr. Dr. Helder Carvalho Lisboa, Juiz de Direito da Vara Criminal, desta cidade e Comarca, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara 
Criminal, se processam aos termos da AÇÃO PENAL nº 0004984-98.2018.827.2740, que tem por Autor O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, e por Denunciado: ALESSANDRO BARROS DOS SANTOS e OUTRO, tendo o 
presente à finalidade de CITAR o Denunciado: ALESSANDRO BARROS DOS SANTOS, vulgo ‘Neguinho do Brejo’, brasileiro, 
solteiro, estudante, nascido aos 21/07/1997, natural de Tocantinópolis/TO, filho de Maria da Conceição Barros dos Santos e 
Oscar Alves dos Santos, RG 1168508 SSP/TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 10 (dez) dias 
ofertar Defesa Preliminar por escrito, oportunidade em que poderá alegar tudo de útil à sua defesa, juntar documentos e 
especificar provas, sua inércia implicará na nomeação de defensor dativo (art. 396, § 2º do CPP). E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no Diário da 
Justiça e afixado no placard do Fórum local, tudo na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Tocantinópolis – TO, aos 08 (oito) dias do mês de novembro de 2019. Eu, Marinete Rodrigues de Carvalho – Servidora da 
Secretaria, digitei. HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
PROCESSO Nº 0003036-24.2018.827.2740 – AÇÃO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
DENUNCIADO: YURI DE SOUSA DOS REIS 
O Exmo Sr. Dr. Helder Carvalho Lisboa, Juiz de Direito da Vara Criminal, desta cidade e Comarca, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara 
Criminal, se processam aos termos da AÇÃO PENAL nº 0003036-24.2018.827.2740, que tem por Autor O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, e por Denunciado: YURI DE SOUSA DOS REIS, tendo o presente à finalidade de 
CITAR o Denunciado: YURI DE SOUSA DOS REIS, brasileiro, nascido aos 24/03/1997, filho de Paulo Pereira dos Reis e de 
Clenilde Pereira de Sousa, portador do RG 0456199720124 SSP/MA e CPF 611.613.203-0, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para no prazo de 10 (dez) dias ofertar Defesa Preliminar por escrito, oportunidade em que poderá alegar tudo de útil 
à sua defesa, juntar documentos e especificar provas, sua inércia implicará na nomeação de defensor dativo (art. 396, § 2º do 
CPP). E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que 
será publicado no Diário da Justiça e afixado no placard do Fórum local, tudo na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado 
nesta cidade e Comarca de Tocantinópolis – TO, aos 11 (onze) dias do mês de novembro de 2019. Eu, Marinete Rodrigues de 
Carvalho – Servidora da Secretaria, digitei. HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
PROCESSO Nº 0001765-77.2018.827.2740 – AÇÃO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
DENUNCIADO: REIDER ROBERTO GUIMARÃES 
O Exmo Sr. Dr. Helder Carvalho Lisboa, Juiz de Direito da Vara Criminal, desta cidade e Comarca, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara 
Criminal, se processam aos termos da AÇÃO PENAL nº 0001765-77.2018.827.2740, que tem por Autor O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, e por Denunciado: REIDER ROBERTO GUIMARÃES, tendo o presente à finalidade 
de CITAR o Denunciado: REIDER ROBERTO GUIMARÃES, brasileiro, nascido aos 03/02/1978, natural de Anápolis/GO, filho de 
Aparecida de Oliveira Guimarães e de José Roberto Guimarães, RG nº 1430363 SSP/TO ou 3786627 SSP/GO e CPF nº 
854.685.251-00, atualmente em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 10 (dez) dias ofertar Defesa Preliminar por 
escrito, oportunidade em que poderá alegar tudo de útil à sua defesa, juntar documentos e especificar provas, sua inércia 
implicará na nomeação de defensor dativo (art. 396, § 2º do CPP). E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no Diário da Justiça e afixado no placard do 
Fórum local, tudo na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Tocantinópolis – TO, aos 11 
(onze) dias do mês de novembro de 2019. Eu, Marinete Rodrigues de Carvalho – Servidora da Secretaria, digitei. HELDER 
CARVALHO LISBOA Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
PROCESSO Nº 0002532-86.2016.827.2740– AÇÃO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
DENUNCIADO: EDSON PEREIRA DA ROCHA 
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O Exmo Sr. Dr. Helder Carvalho Lisboa, Juiz de Direito da Vara Criminal, desta cidade e Comarca, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara 
Criminal, se processam aos termos da AÇÃO PENAL nº 0002532-86.2016.827.2740, que tem por Autor O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, e por Denunciado: EDSON PEREIRA DA ROCHA, tendo o presente à finalidade de 
CITAR o Denunciado: EDSON PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, lavrador, natural de Tocantinópolis-TO, filho de Antônio Peres 
da Rocha e de Auricélia da Conceição, nascido aos dias 30/12/1987, atualmente em lugar incerto e não sabido, para no prazo 
de 10 (dez) dias ofertar Defesa Preliminar por escrito, oportunidade em que poderá alegar tudo de útil à sua defesa, juntar 
documentos e especificar provas, sua inércia implicará na nomeação de defensor dativo (art. 396, § 2º do CPP). E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no 
Diário da Justiça e afixado no placard do Fórum local, tudo na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e 
Comarca de Tocantinópolis – TO, aos 11 (onze) dias do mês de novembro de 2019. Eu, Marinete Rodrigues de Carvalho – 
Servidora da Secretaria, digitei. HELDER CARVALHO LISBOA, Juiz de Direito. 
 

WANDERLÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, um 
processo crime, Autos de Ação Penal Nº 0000222-70.2017.827.2741, tendo como réu: JOSÉ PAULO VIANA LEITE, brasileiro, 
solteiro, lavrador, nascido aos 22/07/1958, natural de Araguaína/TO, filho de Manoel Soares Leite e Raimunda Viana Leite, 
residente em local incerto e não sabido; sendo o presente para que fique INTIMADO, do inteiro teor da sentença no evento 29 a 
seguir transcrito; Diante do exposto, em consonância com parecer ministerial, por estarem presentes os pressupostos legais e 
com fundamento no art. 76 e seguintes da Lei 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do denunciado JOSÉ PAULO 
VIANA LEITE com relação ao presente feito.  Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Edital, publicado no Diário da 
Justiça Estadual e cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, 
Estado do Tocantins, aos sete dias do mês de novembro de dois mil e dezenove (07//11/2019), lavrei o presente termo 

Ana Aparecida Pedra Dantas 
Escrivã Judicial Respondendo 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, um 
processo crime, Autos de Ação Penal Nº 5000612-91.2013.827.2741, tendo como réu: DALVO OLIVEIRA SANTOS, brasileiro, 
separado, lavrador, portador do RG 1.053.507 SSP/TO, nascido aos 10/06/1983, natural de Rio Maria/PA, filho de José Honório 
dos Santos e Maria Helena de Oliveira, residente em local incerto e não sabido; sendo o presente para que fique INTIMADO, do 
inteiro teor da sentença no evento 70 a seguir transcrito; Ante o exposto, EXTINGO a presente ação sem resolução do mérito e 
determino seu ARQUIVAMENTO, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil, cuja aplicação ao processo penal é 
plenamente admitida (STJ, 3ª Seção, CC 62601, Rel. Min. OG Fernandes, DJe: 17.10.2008). Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. Cumpra-se. Edital, publicado no Diário da Justiça Estadual e cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos sete dias do mês de novembro de dois mil e 
dezenove (07//11/2019), lavrei o presente termo. 

Ana Aparecida Pedra Dantas 
Escrivã Judicial Respondendo 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, um 
processo crime, Autos de Termo Circunstanciado de Ocorrência Nº 0000519-14.2016827.2741, tendo como autoras do fato: 
ARIANE SANTOS GONÇALVES, brasileira, solteira, estudante, natural de Estreito-MA, nascida aos 18/07/1996. filha de Adriano 
José Franco Gonçalves e Aurisneide Ferreira Santos, ARITANA SANTOS GONÇALVES, brasileira, solteira, estudante, natural 
de Grajaú-MA, nascida aos 02/02/1994. filha de Adriano José Franco Gonçalves e Aurisneide Ferreira Santos, KATIUSE 
RIBEIRO DA COSTA DOS SANTOS, brasileira, solteira, estudante, natural de Wanderlândia-TO, nascida aos 03/12/1997, filha 
de José Afonso Vireira dos Santos e Irismar Ribeiro da Costa, e a vitima: LUSAKA MONTALVÃO, brasileira, casada, analista de 
sistemas, natural de Belo Horizoníe-MG nascida aos 06/01/1978, filha de Ronaldo Moníalvão e Mariene Cândida de Oliveira, 
todas residentes em local incerto e não sabido; sendo o presente para que fiquem INTIMADAS, do inteiro teor da sentença no 
evento 104 a seguir transcrito; Ao lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, das autoras do fato  AURISNEIDE 
FERREIRA SANTOS, ARIANE SANTOS GONÇALVES, ARITANA SANTOS GONÇALVES e KATIUSSE RIBEIRO DA COSTA 
DOS SANTOS, devidamente qualificadas in follio, em razão de se encontrar manifestamente evidenciada a prescrição da 
pretensão punitiva, com fulcro no art. 107, inciso IV e artigo 109, inciso VI, ambos do CPB, cumulado com artigo 61 do Código de 
Ritos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Edital, publicado no Diário da Justiça Estadual e cuja 2ª via fica 
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afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos oito dias 
do mês de novembro de dois mil e dezenove (08//11/2019), lavrei o presente termo. 

Ana Aparecida Pedra Dantas 
Escrivã Judicial Respondendo 

 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
PALMAS 

2ª Vara Civel 
  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO: (20) VINTE DIAS  
AUTOS Nº: 0023765-07.2018.827.2729 - Chave: 540973811318 AÇÃO: Execução de Título Extrajudicial- Valor da Causa R$ 
20.297,16 REQUERENTE: ALFAGOMMA DO BRASIL LTDA ADVOGADO: FERNANDO DE LUCCA SIGNORELLI - OAB/TO 
REQUERIDO: E. C. SILVA ME FINALIDADE: Proceder a CITAÇÃO de E. C. SILVA ME - CNPJ: 17.582.196/0001-72 , 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para os termos da ação supramencionada, bem como para que pague(m), no prazo 03 
(três) dias úteis, o principal - R$ 20.297,16 ( vinte mil e duzentos e noventa e sete reais e dezesseis centavos), devidamente 
corrigidos, acrescidos dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor devido, mais custas processuais, sob pena de 
lhe(s) ser(em) penhorados bens, tantos quantos bastem à satisfação integral da execução, observando-se as limitações previstas 
na lei 8.009, cientificando-o(s) de que, caso haja integral pagamento no prazo estabelecido, a verba honorária será reduzida pela 
metade (art. 827, § 1º do NCPC). Caso a(a) parte(s) devedora(s) não efetue(m) o pagamento dentro de 03 dias acima fixados: a) 
Proceda-se à PENHORA e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos; b) 
DEPOSITEM-SE os bens constritados na forma da lei; c) INTIME(m)-SE a(s) parte(s) devedora(s), bem como o cônjuge 
(tratando-se de bem imóvel), para apresentar defesa por meio de embargos, caso queira(m), no prazo de 15 dias úteis, contados 
da juntada aos autos do mandado de citação (arts. 914 e 915 do NCPC). Poderá o Sr. Oficial de Justiça, sendo necessário, agir 
na forma do art. 212, § 2º do NCPC. Não sendo encontrada a(s) parte(s) devedora(s), proceda-se, desde logo, ao ARRESTO de 
bens que em nome dela(s) forem encontrados, em quantidade e valores suficientes para a satisfação do débito (artigo 830 do 
NCPC). Poderá a executada, nos termos do art. 916, § 5º, CPC, no prazo para embargos, reconhecer o crédito do exequente e 
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor executado, acrescido de custas e honorários advocatícios, requerer o 
pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, com incidência de correção monetária e juros de 1% (um por cento) 
ao mês. DESPACHO: "CITAR a parte executada, para, no prazo de 03 (três) dias , pagar o valor descrito na inicial...Caso a parte 
devedora não efetue o pagamento dentro de 03(três) dias acima fixados: a) Proceder à PENHORA e, se for o caso, a 
AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos; se a penhora se der via Bacen jud, do 
resultado, se for parcial ou frustrada a penhora, o exequente deve se manifestar. Sendo integral, intimar a parte devedora para 
apresentar defesa por meio de embargos, caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada aos autos do mandado 
de citação no evento 05 b) Sendo a penhora sobre bens móveis ou imóveis, a avaliação deve suceder à penhora, para quando 
da intimação dos embargos, as partes dela já ter conhecimento. Fixo a verba honorária em 10% sobre o valor da execução. No 
caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade .... (Ass.) Luís Otávio de Q. 
Fraz - Juiz de Direito." SEDE DO JUÍZO: 2ª Vara Cível, Av. Teotônio Segurado, Paço Municipal, Palácio Marquês de São João 
da Palma, Palmas-TO, CEP 77.021-654; telefone: (063) 3218-4511. Palmas-TO, 30/09/2019. 
 

GURUPI 
2ª Vara Cível 

  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS. 
O Doutor NILSON AFONSO DA SILVA , meritíssimo Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Gurupi, no exercício de 
suas atribuições legais etc. 
Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do 2º Cível, 
processam-se os Autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial  - Processo n.º 0011527-79.2015.827.2722 requerida por  
BANCO BRADESCO S.A.  em face de MARCEL AVELINO DO AMARAL, CASSIA RENATA PERINI e B S CONSTRUTORA 
LTDA por este meio CITA o executado               Marcel Avelino do Amaral, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 494.091.401-10, 
atualmente em lugar incerto ou não sabido, dos termos da ação supra para que, PAGUE no prazo de 03 (três) dias o débito 
no valor de R$ 183.833,40 (cento e oitenta e três mil oitocentos e trinta e três reais e quarenta centavos) , hipótese em que 
a verba honorária sofrerá desconto de 50%. Não sendo paga a dívida no prazo legal, ocorrerá o arresto e a penhora de bens 
móveis e imóveis tantos quantos bastem para satisfazer o débito principal e cominações legais. Querendo, poderá oferecer 
embargos no prazo legal. E para que ninguém alegue ignorância, mandou que fosse expedido o presente edital e publicado na 
forma da lei . Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 27 de agosto de 2019. Eu, NILTON 
DE SOUSA FIGUEIRA, Técnico Judiciário de 1ª Instância, digitei e subscrevi eletronicamente, conforme rodapé. 
  

Nilson Afonso da Silva 
Juiz de Direito 
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PALMAS 
3ª Vara Cível 

  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO,  Meritíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, no uso de suas atribuições 
legais e na forma da Lei, etc 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e 3ª Vara Cível tramitam 
 a  Ação  de  Cumprimento  de  Sentença  nº  5006239-15.2013.827.2729 proposta  por  BANCO BRADESCO S.A. em desfavor 
de JOÃO RODRIGUES DAMASO, IND. COM. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS JORDAL LTDA (JORDAL DO BRASIL 
ALIMENTOS).  FICA(M) INTIMADA(S) a(s) parte(s) requerida(s), JOÃO RODRIGUES DAMASO - CPF: 27847500191, e IND. 
COM. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS JORDAL LTDA (JORDAL DO BRASIL ALIMENTOS) - CNPJ: 03731432000160 
atualmente em lugar incerto ou não sabido, para que tome(m) conhecimento da presente ação e, FICA INTIMADO (A), ainda, 
para que, efetue(m) o pagamento voluntário do débito dos autos, conforme cálculos apresentados pela parte exequente, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de o montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por 
cento) e honorários advocatícios arbitrados em igual patamar (10%), com a consequente expedição de mandado  de penhora e 
avaliação (CPC, art. 513, § 2º, incisos I e II c/c art. 523, §§ 1º e 3º). Fica(m) CIENTE(S), ainda, de que decorrido o prazo acima 
indicado, sem o pagamento do débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar impugnação, 
independentemente de penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais. Valor do débito: 
54203.98 FICA(M) ADVERTIDO(S) o(s) requerido (s) de que lhe(s) será nomeado curador em caso da ausência de sua 
manifestação. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, 02 de setembro de 2019Eu, Karla 
Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. 
  

PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
Juiz de Direito 

 
 

PALMAS 
2ª Vara Civel 

  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO: (20) VINTE DIAS 

AUTOS Nº: 5001348-19.2011.827.2729         -           Chave: 801139910711 

AÇÃO: Execução de Título Extrajudicial- Valor da Causa R$ 198.598,34 

REQUERENTE: BANCO BRADESCO S.A. 

ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO - OAB/TO 

REQUERIDO: JOSE HUMBERTO BRAS 

  
  
FINALIDADE: 

Proceder a    CITAÇÃO  de    JOSE HUMBERTO BRAS -   CPF: 330.829.011-15, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para os termos da ação supramencionada, bem como para que pague(m), no prazo 
03 (três) dias úteis, o principal - R$ 198.598,34 (cento e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e oito 
reais e trinta e quatro centavos), devidamente corrigidos, acrescidos dos honorários advocatícios fixados 
em 10% sobre o valor devido, mais custas processuais, sob pena de lhe(s) ser(em) penhorados bens, 
tantos quantos bastem à satisfação integral da execução, observando-se as limitações previstas na lei 
8.009, cientificando-o(s) de que, caso haja integral pagamento no prazo estabelecido, a verba honorária 
será reduzida pela metade (art. 827, § 1º do NCPC). Caso a(a) parte(s) devedora(s) não efetue(m) o 
pagamento dentro de 03 dias acima fixados: a) Proceda-se à PENHORA e AVALIAÇÃO de tantos bens 
quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos; b) DEPOSITEM-SE os bens constritados 
na forma da lei; c) INTIME(m)-SE a(s) parte(s) devedora(s), bem como o cônjuge (tratando-se de bem 
imóvel), para apresentar defesa por meio de embargos, caso queira(m), no prazo de 15 dias úteis, 
contados da juntada aos autos do mandado de citação (arts. 914 e 915 do NCPC). Poderá o Sr. Oficial de 
Justiça, sendo necessário, agir na forma do art. 212, § 2º do NCPC. Não sendo encontrada a(s) parte(s) 
devedora(s), proceda-se, desde logo, ao ARRESTO de bens que em nome dela(s) forem encontrados, em 
quantidade e valores suficientes para a satisfação do débito (artigo 830 do NCPC). Poderá a executada, 
nos termos do art. 916, § 5º, CPC, no prazo para embargos, reconhecer o crédito do exequente e 
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor executado, acrescido de custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, com incidência de 
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. 
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DESPACHO: 

"CITAR a parte executada, para, no prazo de 03 (três) dias, pagar o valor descrito na inicial...Caso a parte 
devedora não efetue o pagamento dentro de 03(três) dias acima fixados: a) Proceder à PENHORA e, se 
for o caso, a AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos; 
se a penhora se der via Bacen jud, do resultado, se for parcial ou frustrada a penhora, o exequente deve 
se manifestar. Sendo integral, intimar a parte devedora para apresentar defesa por meio de embargos, 
caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada aos autos do mandado de citação.... b) 
Sendo a penhora sobre bens móveis ou imóveis, a avaliação deve suceder à penhora, para quando da 
intimação dos embargos, as partes dela já ter conhecimento. Fixo a verba honorária em 10% sobre o 
valor da execução. No caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será 
reduzida pela metade .... (Ass.) Luís Otávio de Q. Fraz - Juiz de Direito." 

SEDE     DO JUÍZO: 2ª Vara Cível, Av. Teotônio Segurado, Paço Municipal, Palácio Marquês de São João da Palma, Palmas-
TO, CEP 77.021-654; telefone: (063) 3218-4511. 

  Palmas-TO, 06/05/2019. 

  
JOÃO VITOR BORGES MILHOMEM 
   

LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ 
JUIZ DE DIREITO 

 
 

ARAGUAÍNA 
2ª Vara Cível 

  
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
A Doutora LILIAN BESSA OLINTO, Juíza de Direito da Comarca de Araguaina, Títular da 2ª Vara Cível de Araguaina, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital, com prazo de 30 (trinta) dias virem, e dele 
conhecimento tiverem, que se processa por este Juízo da 2ª Vara Cível, o processo de Execução de Título Extrajudicial, sob o nº 
5000059-43.1999.827.2706, que BANCO BRADESCO S.A., move em face de JOÃO ALVES DE MENEZES NETO - CPF: 
21415587353, GILVAN VIANA ARAÚJO - CPF: 17095778353 sendo presente edital para intimar a cônjuge do requerido Gilvan 
Viana Araújo, a Sra SOLANGE DANTAS ARAUJO, brasileira, casada, CPF 315.278.091-53, atualmente em local incerto e não 
sabido, para que fique ciente da penhora realizada no imóvel denomidado Fazenda Santo Antônio, localizada no Município de 
Arapoema, matrícula 2646, CRI de Arapoema, e, querendo apresentar manifestação nos autos no prazo de 10(dez) dias. E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado na rede mundial de computadores, 
no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins . PUBLIQUE-SE ainda, em jornal de ampla circulação, bem como afixado 
no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos nove dias do 
mêsm de setembro do ano de dois mil e dezenove (09/09/2019). Eu, JÔSILÉYA BARBOSA SALES, Técnica Judiciária, que 
digitei e subscrevi. 
  

LILIAN BESSA OLINTO 
Juiz(a) de Direito 

 
 

PALMAS 
5ª Vara Cível 

  
EDITAL DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
  
INTIMAÇÃO DOS REQUERIDOS DEUSVAIR TOMÁS DA SILVA E DTS SERRALHERIA LTDA  
LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA , Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que, por este meio, INTIMA a(s) pessoa(s) 
abaixo identificada(s) para o disposto no campo finalidade 
AUTOS Nº: 0022408-31.2014.827.2729 
CHAVE Nº: 265325807514 AÇÃO: MONITÓRIA 
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S.A. ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO 
REQUERIDO(S): DEUSVAIR TOMÁS DA SILVA; DTS SERRALHERIA LTDA ADVOGADO: DYDIMO MAYA LEITE FILHO - 
CURADOR ESPECIAL 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos requeridos DEUSVAIR TOMÁS DA SILVA , brasileiro, inscrito no CPF sob n° 820.853.151-00 e 
DTS SERRALHERIA LTDA - ME , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 
13.817.511/0001-42, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome(m) ciência da parte expositiva da r. SENTENÇA 
disponibilizada no evento 52,  no prazo de     15 (quinze) dias. 
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SENTENÇA: "(...).Pelo exposto, rejeito os embargos monitórios, e julgo procedentes os pedidos iniciais, convertendo a presente 
monitória em título executivo judicial, resolvendo o mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Do valor indicado na inicial deve 
incidir correção monetária pelo INPC e juros de 1% ao mês a partir da propositura da demanda. Condeno a requerida ao 
pagamento dos custos do processo, bem como honorários advocatícios, estes que, desde já, fixo em 10% do valor do débito. 
Transitado em julgado intime-se a parte autora para, caso queira, apresentar planilha atualizada do débito. Na sequência, intime-
se a parte executada, por seus procuradores, para que pague os valores da condenação, de forma atualizada, no prazo de 15 
dias (art. 523, caput). Caso não seja efetuado o pagamento no prazo estipulado serão acrescidos honorários advocatícios, desta 
vez da fase de execução, e multa de 10% sobre referido valor (§ 1º, do art. 523, NCPC). Efetuado o pagamento parcial no prazo 
previsto acima, os honorários e a multa de 10% incidirão sobre o restante (§ 2º, do art. 523, NCPC). Transcorrido o prazo sem 
qualquer manifestação, será procedida as medidas expropriatórias, como a penhora online e outros atos, a fim adimplir os 
valores indicados em planilha (desta vez com o acréscimo de honorários de execução e da multa de 10%). Palmas/TO, 16 de 
setembro de 2019. Ass: Lauro Augusto Moreira Maia - Juiz de Direito". 
SEDE DO JUÍZO: Palácio Marquês de São João  da  Palma,  Paço  Municipal  -  Av.  Teotônio Segurado, CEP: 77.021-900, 
Fone: (63) 3218-4579. 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma 
via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será publicado na forma da lei. Palmas, 30 de setembro de 2019. 
Eu, Wanessa Balduíno P. Rocha, Escrivã Judicial da 5ª Vara Cível, digitei e subscrevi. 
  

LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA 
Juiz de Direito 

 
 

ARAGUAÍNA 
1ª Vara Cível 

  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Autos n. 5000023-40.1995.827.2706 Chave do processo: 377883328014 
Classe da ação: Execução de Título Extrajudicial     Valor da causa: 124000.00 Requerente(s): BANCO BRADESCO S.A. 
Requerido(s): VLADIMIR FRANCO - CPF n. 369.778.881-72 
Requerido(s): KATIA EVANIA XAVIER FRANCO - CPF n. 490.875.501-97 
A Excelentíssima Senhora ADALGIZA VIANA DE SANTANA, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ SABER aos que o presente edital de INTIMAÇÃO virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima identificado, 
sendo o presente para INTIMAR o(s) Requerido(s), ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, da penhora realizada 
nos autos, TERMO DE PENHORA no evento 106, para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar: 
(a) que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis; ou (b) que ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos 
financeiros (CPC, art. 854, § 3º). FICA ADVERTIDO que caso fique(m) silente(s) no prazo acima a indisponibilidade do(s) 
valore(s) bloqueado(s) será convertida em penhora, ficando desde logo ciente(s) da penhora do dinheiro anteriormente 
bloqueado, dispensando-se nova intimação. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será 
publicado na forma do artigo 257, II, do Código de Processo Civil e afixado no placar do Fórum local. 
OBSERVAÇÃO: os autos tramitam por meio do processo judicial eletrônico e, através do número e chave do processo acima 
informados, é permitido o acesso destes na íntegra junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso 
ao processo eletrônico: http://www.tjto.jus.br/ 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 11 de outubro de 2019. Eu, KAROLINE 
DE SOUSA OLIVEIRA, estagiária, digitei o presente, que vai conferido pela magistrada. Este edital foi assinado eletronicamente 
pelo magistrado acima identificado, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea b, da Lei nº 11.419/2006 e do art. 2º, inciso V, 
alínea "b", da Instrução Normativa nº 05/2011 da Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins, conforme registro nos autos do 
presente feito. 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 525, de 12 de novembro de 2019 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, com fulcro no art. 12, inciso VI, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, bem como o disposto nos arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, 75, inciso I, § 2º, incisos I e III, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e considerando o contido no processo nº 
2019.04.208495P e autos SEI nº 19.0.000035648-7, resolve 
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CONCEDER 
a Eunice Oliveira de Freitas, matrícula 100976, integrante do Quadro de Servidores Efetivos do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins, o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, no cargo de Técnica Judiciária, Classe “C”, 
Padrão 15, com proventos integrais, no valor equivalente à soma do vencimento da ativa de R$11.137,87 (onze mil, cento e trinta 
e sete reais e oitenta e sete centavos), acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária na ordem de R$3.341,36 (três mil, 
trezentos e quarenta e um reais e trinta e seis centavos), totalizando R$14.479,23 (quatorze mil, quatrocentos e setenta e nove 
reais e vinte e três centavos), e reajuste paritário, declarando a vacância do referido cargo. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 527, de 12 de novembro de 2019 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, com fulcro no art. 12, inciso VI, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, bem como o disposto nos arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008; 75, incisos I, § 2º, incisos I e III, da Lei nº 1.614 de 4 de outubro de 2005, e considerando o contido no processo – 
IGEPREV 2019.03.206918P, e SEI nº 19.0.000035662-2, resolve 
CONCEDER 
a Frederico Cabral de Freitas, matrícula 352646, integrante do quadro de servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins, o benefício de aposentadoria por invalidez, no cargo de Auxiliar Judiciário, classe “A”, padrão 4, com proventos 
proporcionais a 8 (oito) anos, 11 (onze) meses e 18 (dezoito) dias, o benefício conforme a média aritmética simples considerada 
no valor de R$3.731,18 (três mil, setecentos e trinta e um reais e dezoito centavos), gera um benefício a ser pago na ordem de 
R$ 947,55 (novecentos e quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), devendo ser complementado o montante de R$ 
50,45 (cinquenta reais e quarenta e cinco centavos), para alcançar o valor salário mínimo, ficando o benefício a ser pago na 
ordem de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), reajustado pelo RPPS-TO, declarando a vacância do referido cargo. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 

Decisões 
 

PROCESSO 19.0.000032788-6 

INTERESSADO Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT 

ASSUNTO Contratação de instrutor. 

Decisão Nº 4023, de 12 de novembro de 2019 
Trata-se de encaminhamento de Projeto Básico, pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT, com vistas à 
contratação do professor Doutor TIAGO GAGLIANO PINTO ALBERTO para ministrar o curso "Técnicas de Compreensão de 
Prova Oral", para magistrados e assessores do Poder Judiciário Tocantinense. 
endo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria-Geral (evento 2880509) e, 
comprovada a disponibilidade orçamentária (evento 2873814), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II  c/c o artigo 13, inciso 
VI, ambos da Lei 8.666/93 (evento 2880662), com vistas à contratação direta do professor Doutor TIAGO GAGLIANO PINTO 
ALBERTO para ministrar o curso Técnicas de Compreensão de Prova Oral, para magistrados e assessores do Poder Judiciário 
Tocantinense, pelo valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), conforme proposta no evento 2856820. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; e 
2. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, consoante art. 62 do Estatuto 
Licitatório; 
3. CCOMPRAS para envio de cópia da NE ao instrutor aludido. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 

Portarias 
 
Portaria Nº 2393, de 12 de novembro de 2019 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO que a Resolução nº 195, de 3 de junho de 2014 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que dispõe sobre a 
distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus e dá outras providências, em seu art. 5° 
prevê a obrigação “dos tribunais de constituir Comitê Orçamentário de Primeiro Grau e Comitê Orçamentário de Segundo Grau”; 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução TJTO nº 17, de 2 de outubro de 2014, que institui o Comitê Gestor 
Regional de Priorização do Primeiro Grau e dispõe sobre os Comitês Orçamentários de Primeiro e Segundo Graus; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000028146-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados para compor o Comitê Orçamentário de Segundo Grau, o seguintes membros: 
I - Desembargadora Ângela Prudente, presidente; 
II - Desembargadora Maysa Vendramini Rosal, vice-presidente; 
III - Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe; 
IV - Ênio Carvalho de Souza, Técnico Judiciário; 
V - Ana Beatriz de Oliveira Pretto, Diretora da Escola Judiciária. 
Art. 2º É revogada a Portaria nº 3.410, de 7 de outubro de 2014. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 
Portaria Nº 2394, de 12 de novembro de 2019 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, o magistrado José Carlos Ferreira Machado para, sem prejuízo de suas 
funções, auxiliar na Vara Criminal da Comarca de Colinas do Tocantins. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

 
Portaria Nº 2358/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 07 de novembro de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO ainda, o contrato nº 170/2019, referente ao Processo Administrativo 19.0.000034323-7, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e Mônica Rocha, que tem por objeto a contratação de instrutora para realização do Curso Básico de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) – Módulo I, para magistrados e servidores do Poder Judiciário Tocantinense. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor Jadir Alves de Oliveira , matrícula nº 352356, como gestor do contrato nº 170/2019, e a servidora 
Mária Rúbia Gomes da Silva Abalem, matrícula nº 26955, como substituta, para, nos termos do “caput” do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa 
execução. 
Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 2359/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 07 de novembro de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO ainda, o contrato nº 171/2019, referente ao Processo Administrativo 19.0.000034324-5, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e Éllen Soares de Loiola, que tem por objeto a contratação de instrutora para realização do Curso Básico de 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) – Módulo I, para magistrados e servidores do Poder Judiciário Tocantinense. 
RESOLVE: 
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Art. 1º. Designar o servidor Jadir Alves de Oliveira , matrícula nº 352356, como gestor do contrato nº 171/2019, e a servidora 
Mária Rúbia Gomes da Silva Abalem, matrícula nº 26955, como substituta, para, nos termos do “caput” do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa 
execução. 
Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 2344/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 06 de novembro de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 163/2019, constante do Processo Administrativo 19.0.000018600-0, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Big Som Acessórios Ltda - EPP, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de película de controle solar, incluindo os serviços de aplicação e remoção, para atender as necessidades 
do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Jucilene Ribeiro Ferreira, matrícula nº 178532, como gestora do contrato nº 163/2019, e o servidor 
Tácio Rafael Soares de Carvalho, matrícula nº 353325, como substituto, para, nos termos do “caput” do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem  as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 2363/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 08 de novembro de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 59 da Resolução nº 
17/09/TJTO, c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da Presidência do Tribunal 
de Justiça; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos Administrativos SEI nº 19.0.000034786-0; 
CONSIDERANDO a entrada em vigor do Decreto Federal 10.024/2019, que traz nova regulamentação acerca do Pregão 
Eletrônico, e ante a necessidade de adequações nos editais e na legislação e procedimentos internos deste Tribunal de 
Justiça, resolve: 
Art. 1º Designar os servidores: Marcus Vinicius Guimarães, matrícula: 163551; Moacir Campos de Araújo, matrícula: 176342; 
Paulo Vitor Gutierrez de Oliveira, matrícula: 352655 e Roger Freitas Nascimento - matrícula: 352629, para, sob a Presidência do 
primeiro, comporem a Comissão destinada a empreender estudos e apresentar minuta dos atos necessários à alteração do 
Decreto Judiciário nº 136/2014 e Instrução Normativa nº 09/2019/TJTO, a fim de que se mostrem compatíveis com o Decreto 
Federal nº 10.024/2019, que traz a nova regulamentação ao pregão eletrônico. 
Art. 2º A referida comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 

Termos de homologação 
 

PROCESSO 19.0.000013835-8 

INTERESSADO Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT 

ASSUNTO Homologação de procedimento licitatório. 

Termo de Homologação Nº 61 / 2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
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Cuidam os presentes de procedimento licitatório visando a contratação de empresa especializada para implantação de 
sinalização tátil e placas em braile em conformidade com a norma técnica ABNT NBR 9050/2015, objetivando promover a 
acessibilidade nas dependências da Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
Tendo em vista que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência, qual seja, a Lei 
10.520/2002, os Decretos 5.450/2005 e 8.538/2015, a Lei Complementar 123/2006, o Decreto Judiciário 136/2014 e a Portaria 
674/2012 do Poder Judiciário Tocantinense e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93, como também considerando-se a manifestação 
da ASJUADMDG (evento 2881907), HOMOLOGO o Pregão Eletrônico 070/2019, haja vista o êxito do certame, cujo objeto foi 
adjudicado à empresa TOCANTINS COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 25.048.619/0001-05,  no 
valor de R$ 18.513,80 (dezoito mil quinhentos e treze reais e oitenta centavos), consoante Ata e Termo de Adjudicação 
(eventos 2875739 e  2875741), para que produzam os seus efeitos legais. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. DIGER para homologação no sistema COMPRASNET, extração de cópia e juntada aos autos; 
2. SPADG para publicação do presente Termo de Homologação; 
3. DCC para as medidas referentes à formalização do instrumento contratual; e 
4. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho. 
Concomitantemente, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

CENTRAL DE COMPRAS 
Extratos 

 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 19.0.000034576-0 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2019NE05426 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Viviane Teles Ribeiro Pina 
CNPJ/CPF: 659.748.831-87 
OBJETO: Empenho destinado à contratação de instrutora para ministrar o curso O Psicólogo no Contexto da Perícia Psicológica 
Jurídica, para magistrados e servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, a ser realizado nos dias 12 de novembro a 
12 de dezembro de 2019, com carga horária de 20 horas/aula. 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais) 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180. 
Natureza de Despesa: 33.90.36 - Subitem: 28 
Fonte de Recursos: 0240. 
DATA DA EMISSÃO: 08 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 19.0.000035198-1 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2019NE05427 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Doraci Souza da Silva - ME 
CNPJ/CPF: 26.775.416/0001-75. 
OBJETO: Empenho destinado à contratação de empresa para ministrar o curso O Psicólogo no Contexto da Perícia Psicológica 
Jurídica,  para servidores e profissionais com formação em Psicologia, credenciados no Grupo Gestor de Equipes 
Multidisciplinares (GGEM) do Poder Judiciário Tocantinense, a ser realizado nos dias 12 de novembro a 12 de dezembro de 
2019, com carga horária de 20 horas/aula. 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais) 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180. 
Natureza de Despesa: 33.90.39 - Subitem: 48 
Fonte de Recursos: 0240. 
DATA DA EMISSÃO: 08 de novembro de 2019. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Atas 

ATA DA 3ª  SESSÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 011/2019 
PROCESSO Nº 19.0.000026694-1 

Aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove (11/11/2019), às 16:00 horas, em sessão pública, na sala da 
Comissão de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 02, 3º 
andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, reuniu-se os membros da CPL, designados pela Portaria nº 598/2019,  de 20 de março 
de 2019, publicada no Diário da Justiça sob o nº 4462 de 20 de março de 2019, para a continuidade do julgamento da 
Concorrência nº 011/2019 – Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de serviços de 
adequação do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico/SPDA do Fórum da Comarca de Gurupi. As 
licitantes foram convocadas para esta sessão via e-mails por elas informados na Ata da 1ª sessão. Registramos que não 
compareceu à sessão nenhum representante das licitantes participantes. Aberta a sessão, registra-se que transcorreu o prazo 
para eventual recurso da fase habilitação sem propositura recursal, o qual encerrou no dia 07.11.2019. Ato contínuo foi aberto os 
envelopes nº 2 (Proposta Comercial) das empresas habilitadas no certame, as quais apresentaram os seguintes valores: 
CONSTRUTORA ACAUÃ LTDA - R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais) e MORAIS E MOREIRA LTDA-ME, R$ 
233.175,85 (duzentos e trinta e três mil cento e setenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). Em seguida, a Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação em Substituição suspendeu a presente sessão para análise dos documentos das planilhas 
de preços (envelope nº 02), oportunidade em que remarcou nova sessão para o dia 13/11/2019 às 14:30 horas (horário de 
Brasília), no mesmo local. Informamos que os autos poderão ser solicitados através do email: cpl@tjto.jus.to ou direto na 
secretaria da CPL por aqueles que assim desejarem. Informamos ainda que toda e quaisquer convocações/chamamentos para 
os atos deste processo serão realizados via e-mails das licitantes, os quais foram informados na sessão n.º 1. Informamos 
também que todas as Atas serão publicadas no Diário da Justiça e disponibilizadas no sítio deste Tribunal de Justiça. Nada mais 
requerido nem a tratar, a sessão foi encerrada às 16:25 h e lavrada a presente ata, que lida e aprovada, vai assinada pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação. 

Moacir Campos de Araújo 
Presidente da CPL 

Pauline Sabará Souza 
Secretária da CPL 

Ênio Carvalho de Souza 
Membro 

Empresas: 
COELHO E NETO ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA 

José Coelho de Oliveira (ausente) 
CONSTRUTORA ACAUÃ LTDA 

Ely Mascarenhas Barros – ausente (ausente) 
MORAIS E MOREIRA LTDA-ME 

Hider Cordeiro de Morais – ausente (ausente) 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Apostilas 

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO  
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 277/2018 
PROCESSO 18.0.000028677-6 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CREDENCIADA: Keiliane Da Luz Santos Lim 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto alterar/acrescer itens, com fulcro no artigo 65, Inciso I, alínea “a” da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, em decorrência da republicação do Edital de Credenciamento nº 01/2016, ocorrida no 
Diário da Justiça nº 4505, de 27 de maio de 2019, no Termo de Credenciamento em epígrafe. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO  
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 134/2018 
PROCESSO 18.0.000013320-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CREDENCIADA: Chirliane Gomes De Sousa Marmett 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto alterar/acrescer itens, com fulcro no artigo 65, Inciso I, alínea “a” da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, em decorrência da republicação do Edital de Credenciamento nº 01/2016, ocorrida no 
Diário da Justiça nº 4505, de 27 de maio de 2019, no Termo de Credenciamento em epígrafe. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO  
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 32/2017 
PROCESSO 17.0.000001867-8 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CREDENCIADA: Lana Lanucy Bezerra Sampaio Oliveira 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto alterar/acrescer itens, com fulcro no artigo 65, Inciso I, alínea “a” da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, em decorrência da republicação do Edital de Credenciamento nº 01/2016, ocorrida no 
Diário da Justiça nº 4505, de 27 de maio de 2019, no Termo de Credenciamento em epígrafe. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 

Extratos de contratos 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONCORRÊNCIA Nº. 008/2019 
PROCESSO 19.0.000019607-2 
 CONTRATO Nº 164/2019 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: ISM Engenharia Eireli - EPP 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de serviços de Reforma do Gabinete na sede 
do Palácio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor global do presente Instrumento fica ajustado em R$ 273.678,72 (duzentos e setenta e três mil, seiscentos e 
setenta e oito reais e setenta e dois centavos), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura, estando à vigência vinculada ao cronograma de 
execução da obra. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3067 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.51 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº. 42/2019 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 198/2019 
PROCESSO 18.0.000034813-5 
CONTRATO Nº 172/2019 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do  Estado do Tocantins 
CONTRATADA: MB Escritórios Inteligentes - Ltda 
OBJETO: Aquisição de mobiliários, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 239.898,50 (duzentos e trinta e nove mil oitocentos e 
noventa e oito reais e cinquenta centavos), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentária 
conforme disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, ressalvado o período de garantia dos mobiliários. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1145.1095 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DO RECURSO: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2019 
MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO CMSE 2ª RM 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO 
PROCESSO: 19.0.000033582-0 
 CONTRATO Nº 165/2019 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Fortline Indústria e Comércio de Móveis - Ltda. 
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Material Permanente de Mobiliários para atender as 
necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
DO PREÇO: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 171.500,00 (cento e setenta e um mil e quinhentos reais). 
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de sua assinatura e vigência adstrita ao credito 
orçamentário da contratação. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.1095 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 58/2019 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 149/2019 
PROCESSO: 19.0.000035062-4 
 CONTRATO Nº 169/2019  
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: MB Escritórios Inteligentes - Ltda. 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de mobiliários para estruturação da Escola Superior da 
Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
DO VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 64.421,00 (sessenta e quatro mil quatrocentos e 
vinte e um reais), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste 
Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentária 
conforme disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, ressalvado o período de garantia dos bens. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.2181 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 58/2019 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2019 
PROCESSO: 19.0.000035072-1 
 CONTRATO Nº 168/2019 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Franciele Krüger Móveis. 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de mobiliários para estruturação da Escola Superior da 
Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
DO VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 6.950,00 (seis mil novecentos e cinquenta reais), 
compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentária 
conforme disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, ressalvado o período de garantia dos bens. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.2181 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 / 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 36/2019 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2019 
PROCESSO: 19.0.000024471-9 
 CONTRATO Nº 166/2019 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Alline Buffet - Ltda. 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de Buffet para 
organização e fornecimento de coffe break, para as necessidade do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DO VALOR: O valor estimado do presente Contrato é de R$ 14.815,00 (quatorze mil oitocentos e quinze reais), compreendendo 
todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
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VIGÊNCIA: Este Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentário. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.131.1145.4185 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 

Extratos de termos aditivos 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 61/2019 
PROCESSO 19.0.000016210-0 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Hidro Forte Administração e Operação - Ltda 
OBJETO DO TERMO ADITIVO: O presente Instrumento tem por objeto o acréscimo do percentual de 5,23% sobre o valor inicial 
do Contrato nº. 61/2019, com fulcro na Cláusula Primeira, item 1.4, e no artigo 65, § 1º, da Lei 8.6666/93, conforme Informação 
nº 28107/2019, evento 2856540. 
DO ACRÉSCIMO:  
Fica acrescido o percentual de 5,23% sobre o valor inicial do Contrato nº. 61/2019, que corresponde à quantia de R$ 2.905,00 
(dois mil, novecentos e cinco reais), referente à inclusão da conta sob o nº 232189, em nome da CONTRATANTE, Unidade 
Consumidora instalada no imóvel localizado na Avenida Diógenes de Brito, Bairro Aeroporto, Lote 12, Quadra 16, Município de 
Pium/TO, em virtude da reforma do imóvel do Poder Judiciário. 
 O valor global do Contrato nº 61/2019, após o acréscimo passará de R$ 55.521,25 (cinquenta e cinco mil quinhentos e vinte e 
um reais e vinte e cinco centavos), para R$ 58.426,25 (cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e cinco 
centavos). 
O acréscimo terá seus efeitos a partir da assinatura deste Termo e vigência até maio/2020, conforme Informação  nº 28107/2019, 
evento 2856540. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 – Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4204 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019.  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 104/2017 
PROCESSO 16.0.000027972-6 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Rocha Dourado & Silva – Ltda 
OBJETO DO TERMO ADITIVO: O presente Instrumento tem por objetos, a alteração da razão social da CONTRATADA, bem 
como a supressão de 25% sobre o valor mensal do item, 4, do Contrato nº 104/2017, e a alteração dos quantitativos e da 
descrição dos aparelhos de ar condicionado que compõem o item 4, nos quais serão prestados serviços de manutenção pela 
CONTRATADA, conforme Despacho SMP nº 58973/2019, evento 2834683. 
DA ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA: 
Altera-se razão social da CONTRATADA de ROCHA DOURADO & SILVA - LTDA, em virtude da Primeira Alteração Contratual 
de Transformação em EIRELI, acostada no evento 2855747, que agora passa a ser: 
"MERIC AR CONDICIONADO EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 10.587.568/0001-
04, com sede na Quadra 812 Sul, Alameda 06, Lote 15, Sala 4, Plano Diretor Sul, Palmas/TO".  
DA SUPRESSÃO: 
Fica suprimido o percentual de 25% sobre o valor mensal do item 4, do Contrato nº 104/2017, que corresponde a quantia de R$ 
6.312,50 (seis mil trezentos e doze reais e cinquenta centavos), passando o valor mensal do item 4, de R$ 25.250,00 (vinte e 
cinco mil duzentos e cinquenta reais) para R$ 18.937,50 (dezoito mil novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), 
conforme Despacho SMP nº 58973/2019, evento 2834683. 
 A partir da assinatura deste Termo Aditivo o Contrato nº 104/2017 passará a ter a seguinte composição:  

ITEM SUBITEM DESCRIÇÃO POTÊNCIA / BTU's UND. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

3 

3.1 Serviços de manutenção 
em aparelhos de ar 

condicionado na Comarca 

10.000 

Serv. 

02 R$ 95,35 

R$ 8.104,75 R$ 97.257,00 3.2 9.000 04 R$ 95,35 

3.3 12.000 35 R$ 95,35 
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3.4 de Gurupi. 
Tipo de equipamentos: 

ACJ e SPLIT 

18.000 20 R$ 95,35 

3.5 24.000 18 R$ 95,35 

3.6 36.000 06 R$ 95,35 

4 

Serviços de manutenção 
em aparelhos de ar 

condicionado na Comarca 
de Palmas. 

Tipo de equipamentos: 
SPLIT 

13.000 Serv. 01 

R$ 18.937,50 R$ 227.250,00 

19.000 Serv. 02 

30.000 Serv. 02 

55.000 Serv. 03 

9.000 Serv. 07 

80.000 Serv. 08 

22.000 Serv. 11 

60.000 Serv. 17 

36.000 Serv. 19 

24.000 Serv. 21 

12.000 Serv. 64 

18.000 Serv. 67 

Valor total mensal R$ 27.042,25 

Valor total anual R$ 324.507,00 

DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 

Extratos das atas de registro de preços 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 151/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 19.0.000013902-8 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 53/2019 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: M M Rodrigues EIRELI - ME 
OBJETO: Registro de preços visando à aquisição futura de projetores multimídia para atender as demandas do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de 2019. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

 
PORTARIA Nº 2396/2019, de 12 de novembro de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ESLY DE ALMEIDA BARROS, matrícula nº 352971, relativas ao período aquisitivo 
2017/2018, marcadas para o período de 06 a 23/11/2019, a partir de 11/11/2019 até 23/11/2019, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 01 a 13/07/2020, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 1366/2019, de 12 de novembro de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/62420;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora MARISTELA AIRES JACOBINA, matrícula nº 147841, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor WAGNER FERREIRA MARINHO, matrícula nº 226651, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, 
da COMARCA DE PALMAS no período de 28/11/2019 a 29/11/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 1367/2019, de 12 de novembro de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/62418;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora MARISTELA AIRES JACOBINA, matrícula nº 147841, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor WAGNER FERREIRA MARINHO, matrícula nº 226651, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, 
da COMARCA DE PALMAS no período de 18/11/2019 a 27/11/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 1368/2019, de 12 de novembro de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/62417;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora MARISTELA AIRES JACOBINA, matrícula nº 147841, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor WAGNER FERREIRA MARINHO, matrícula nº 226651, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, 
da COMARCA DE PALMAS no período de 13/11/2019 a 14/11/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
 

DIRETORIA FINANCEIRA 
DIRETOR: GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 

  

Em cumprimento à Portaria nº 2.230, de 2016, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas 
neste ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 
O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário – DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 
Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 
  

AGNA MARIA TEODORO NOLASCO 689.392.481-04   0003545-85.2018.827.2729 R$ 4.456,55 

ALBERTO CARVALHO CUNHA 645.200.131-00   5004012-28.2013.827.2737 R$ 165,24 

ALIANCA ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS DE SAUDE 
S/A 

08.407.581/0001-92   0030894-34.2016.827.2729 R$ 64,50 
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ANDERSON JUNIOR MARTINS MORAES 725.178.751-20   0008049-65.2017.827.2731 R$ 127,52 

ANDRADE & NETTO LTDA 07.354.986/0001-47   5035383-34.2013.827.2729 R$ 155,41 

ANTONIO CANDIDO DE OLIVEIRA FILHO 566.530.181-72   0033814-44.2017.827.2729 R$ 26,50 

ANTONIO TEIXEIRA NETO 533.992.001-10   0004036-35.2016.827.2706 R$ 1.498,48 

BERNARDINO DA SILVA PINTO 419.575.391-00   0013037-30.2015.827.2722 R$ 167,67 

CARLOS ANTONIO DA MOTA 297.435.911-68   0001297-02.2015.827.2714 R$ 24.194,50 

DELMA CARNEIRO GOMES FARIA 470.483.791-20   5003638-41.2010.827.2729 R$ 9.066,47 

DOUGLAS SALAZAR FERREIRA 705.590.041-76   0033562-41.2017.827.2729 R$ 370,44 

EDENILSON DE JESUS OLIVEIRA - CONFECCOES 07.732.461/0001-06   5008382-46.2013.827.2706 R$ 206,74 

ERNANDE DE SOUZA ROCHA 971.359.761-34   0008457-09.2015.827.2737 R$ 129,50 

EURIVAGNO TEODORO NOLASCO 048.514.761-08   0003545-85.2018.827.2729 R$ 4.456,55 

EURIVALDO MORENO NOLASCO 578.426.207-68   0003545-85.2018.827.2729 R$ 4.456,55 

FABRICIA NERIS DE SOUSA 913.400.981-72   5004214-29.2013.827.2729 R$ 144,64 

FERNANDO MORENO SUARTE 069.653.931-49   5000009-75.2004.827.2727 R$ 126,50 

FRANCELINO BENTO FRANCA FILHO 186.202.301-82   5000128-11.2010.827.2732 R$ 131,00 

FRANCISCO VIEIRA COSTA 212.699.121-00   5004076-33.2011.827.2729 R$ 151,55 

FREDERICO DE SOUZA E SILVA 007.163.961-65   0000395-25.2019.827.2709 R$ 105,94 

GILVAN FERREIRA GUIMARAES 972.464.921-00   0001630-40.2014.827.2729 R$ 204,07 

JALDO GOMES DA SILVA 575.580.001-49   0007385-97.2018.827.2731 R$ 163,67 

JEFFERSON ALVES FERNANDES 054.517.261-67   0022016-58.2017.827.2706 R$ 506,87 

JESSIMIRA SOARES MUNIZ PITTERI 075.258.218-60   5020268-70.2013.827.2729 R$ 145,99 

JOAO WILMAR DA SILVA ABREU 161.235.491-20   5003004-34.2013.827.2731 R$ 50,50 

JUAREZ BARROS DOS SANTOS 252.297.531-53   5035698-96.2012.827.2729 R$ 108,50 

LUDMILLA DE OLIVEIRA TRIERS 025.045.621-44   0007168-70.2017.827.2737 R$ 35,00 

MARCIA ANDREIA DE OLIVEIRA DA SILVA 077.804.807-12   0030779-76.2017.827.2729 R$ 135,80 

MARCIA REGINA CASTELLI 770.833.500-00   5000130-43.2008.827.2734 R$ 234,49 

MARCIO RODRIGUES BONAFEDE 903.324.319-91   0001278-31.2018.827.2733 R$ 34,00 

MARIA BONFIM TEIXEIRA BISPO 036.524.687-59   0015128-38.2016.827.2729 R$ 172,71 

MARIA DALCI LOPES DOS SANTOS 795.348.991-00   0002592-97.2017.827.2716 R$ 971,03 

MARILENA COSTA ALVES 311.928.402-59   5002812-78.2011.827.2729 R$ 493,30 

MARIZAN DE SOUZA ALMEIDA 196.867.221-49   5004393-94.2012.827.2729 R$ 126,10 

MAYARA REGIA FERREIRA COIMBRA 038.175.781-13   0012836-46.2017.827.2729 R$ 86,00 

NEISON MATOS DE AMORIM 604.880.181-53   0006673-89.2018.827.2737 R$ 3,155,03 

NIBIA BASILIO NUNES 354.341.801-78   5031638-80.2012.827.2729 R$ 155,63 

NIVALDO DIAS DO PRADO 369.579.685-53   0002058-17.2017.827.2729 R$ 37,50 

ODENI CORREIA RAMALHO 611.959.281-49   0002830-24.2015.827.2737 R$ 15.701,37 

OLIANE DA FONSECA PRADO 657.021.235-49   0002058-17.2017.827.2729 R$ 37,50 

ONLINE ASSESSORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO LTDA 

16.882.618/0001-62   0031254-37.2014.827.2729 
  

R$ 312,05 

PABLO LINCONL CARVALHO CHAVES 023.402.221-33   0033052-96.2015.827.2729 R$ 438,98 

POROS COMERCIO ELETRONICO DE COSMETICOS 
LTDA. 

11.047.943/0002-77   5018708-93.2013.827.2729 R$ 1.436,19 

PRO SAUDE - ASSOCIACAO BENEFICENTE DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR 

24.232.886/0103-91   5011724-17.2013.827.2722 R$ 169,50 

RAIMUNDO DA SILVA PARENTE 350.190.341-34   5024073-31.2013.827.2729 R$ 53,50 

REGIANE RODRIGUES BARROS 011.911.801-74   5026239-36.2013.827.2729 R$ 134,00 

REGINALDO NUNES TEIXEIRA 951.106.401-06   0000591-53.2015.827.2735 R$ 38,50 

RITA CASSIA DIAS 367.534.671-49   0001324-10.2015.827.2738 R$ 80,50 

ROBERTO DO CARMO TREVISANI 751.687.588-00   5000018-33.2006.827.2738 R$ 46,00 

ROLMEY ARANTES SILVA 430.600.211-04   5001900-86.2013.827.2737 R$ 763,20 

RONY KLEY CARVALHO DE CERQUEIRA 854.085.901-78   0037426-58.2015.827.2729 R$ 73,50 

ROSILEIDE TAVARES PINHEIRO BOTELHO 533.912.331-68   5001288-56.2005.827.2729 R$ 32,87 

SEBASTIAO RODRIGUES PEREIRA 191.262.801-59   0035259-05.2014.827.2729 R$ 185,54 
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SIMONE PORTO DA SILVA 821.532.131-34   5003220-65.2013.827.2740 R$ 19,50 

TEODORO E TEODORO LTDA 04.505.395/0001-35   0003545-85.2018.827.2729 R$ 4.456,55 

UTILDROGAS DISTR.DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
LTDA. 

01.072.835/0001-10   0003568-45.2019.827.2713 R$ 107,03 

UTILDROGAS DISTR.DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
LTDA. 

01.072.835/0001-10   0001922-88.2019.827.2716 R$ 177,47 

VENUZIA ALENCAR CHAVES 409.200.701-91   5005955-46.2009.827.2729 R$ 20,50 

 

 
ESMAT 
Portarias 

 
PORTARIA No  028, de 2019, – SEI nº  19.0.000031800-3 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador MARCO VILLAS BOAS, diretor geral da Escola Superior da Magistratura 
Tocantinense (ESMAT), no uso das atribuições que a Resolução no 076, de 2014, lhe confere e, 
CONSIDERANDO a necessidade de contínua capacitação e aperfeiçoamento de magistrados e servidores, no âmbito do Poder 
Judiciário Tocantinense; 
CONSIDERANDO que o curso Padronização da Autuação de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor – Turmas I, II e III –, 
foi solicitado pelo SEI Nº 19.0.000031800-3, visando a busca contínua da excelência, inclusive, dos serviços afetos aos 
Precatórios no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, e ainda considerando a necessidade de padronizarmos a 
atuação dos magistrados e servidores das 41 comarcas do Estado; 
R E S O L V E 
Art. 1º Designar a juiza ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI, sem prejuízo de suas funções, como coordenadora do 
curso Padronização da Autuação de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor – Turmas I, II e III –, a ser promovido pela 
Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Palmas-TO, 11 de novembro de 2019. 

  
Desembargador MARCO VILLAS BOAS 

Diretor Geral da Esmat 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PRESIDENTE  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
 

 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
GLACIELLE BORGES TORQUATO 
 

VICE-PRESIDENTE 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
 

Dr. ADONIAS BARBOSA DA SILVA 
Dr. MÁRCIO BARCELOS COSTA 
 
 

 

TRIBUNAL PLENO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Presidente) 
Des. AMADO CILTON ROSA 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. RONALDO EURÍPEDES  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  

 

 

JUIZA  CONVOCADA 
Juíza CÉLIA REGINA REGIS (Des. AMADO CILTON) 
 

Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Relatora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 

Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Presidente) 
WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Revisor) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Revisora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Revisor) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Revisor) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Revisor) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Relatora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Revisora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª ETELVINA MARIA SAMPAIO (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Revisor) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Juíza CÉLIA R. REGIS EM SUBST. DES. AMADO CILTON 
(Revisora) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. MOURA FILHO (Suplente) 

Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
 

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. MARCO VILLAS BOAS  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Suplente) 
 

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. MOURA FILHO 
 

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ETELVINA MARIA 
SAMPAIO FELIPE 
2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr  
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETORA DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
KÉZIA REIS DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
MARCELO LEAL DE ARAUJO BARRETO 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 
 

 

Divisão Diário da Justiça 
 

JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 

Técnico Judiciário  
 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça 
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 
www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/

